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LEt No 1.2An2A20

EMENTA: Estabelece a$ diretrizes orçamentárias
para o exercício de 2021 e dá outras providências:

A CÂMARA MTINICIPAL Do BQhIITO, Estado de pernambucoo no uso de suas
atribuições legais, propõe ao Plenrário a aprovaçâo do seguinte Projeto de Lei:

CAPíTULO I

Dt§postÇôgs pREl_tMtNARES, DEF|NIÇôES E CONCETTOS.
Seção I

Das DisposiçÕes Preliminaree

Art. Ío Em cumprimento às disposiçôes do inciso ll do art. 165 da Constituição
Federal, do inciso l, do § 10 do arl. 124 da Constituição do Estado de Pernambuco e do
inciso ll do art. 150 da Lei Orgânica Municipal, são estabelecidas as diretrizes orçamentárias
do Município para 2021, compreendendo:

I - disposiçôes preliminares, orientagôes gerais e transparência;
ll - metas e prioridades da administraçâo;
lll - estrutura, organização e elaboração do orçamento municipal;
lV - receitas e alteraçôes na legislação tributária;
V - execução da despesa;
vl - transferências de rêcursos a entidades públicas e privadas;
Vll - procedimentos sobre dívidas, inclusive com órgãos prevideneiários;
Vlll - celebraçâo de operaçôes de crédito;
lX - contingenciamento de despesas e crttérios para limitaçâo de empenho;
X - controle de custos e avaliação de resultados;
Xl - disposições gerais e transitórias.

Seçâo ll
Das Normas, Definições e Gonseitos

Art' 2' No processo de elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2021
aplicam-se a§ normas e procedimentos constantes nesta Leie nos seguintes instrumentos:

| - Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 (LRF);
ll - Lei Federal no 4.810, de 17 de março de 1g64;
lll - Manual de Demonstrativos Fiscais, 10a edição, aplicado à Uniâo e aos

Estados, Distrito Federal e Municípios, aprovado pela Portaria da $ecretaria do Tesouro
Nacional - $TN no 286, de 7 de maio de 2A19, versâo 3, atualizada em 16 de fevereiro de
202A.

lV - Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, 8a edição a partir de
2019, aprovâdo pelas Portarias Conjuntas STN/§OF no 06, de 18 de dezembro de Zelg e
STNI§PREV no 07, de 18 de dezembro de 20Í8 e pela Portaria STN na \TT,'de 18 de
dezembro de 2A18.
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Art. 30 Para os efeitos desta Leientende-se como:

| - categoria de Programação, os progrâmas e açôes, na forma de pseto,
atividade e operação especial:

a) Programa, o instrumento de organizaçáo da atuação govemamental que articula
um conjunto de ações que concorrem pâra a concretização de um objetivo comum
preestabelecido, mensurado por indicadores instituídos no Plano Plurianuat (PPA), visando
à solução de um problema ou o atendimento de determinada necessidade ou demanda da
sociedade;

b) Ações são operaçôes das quais resultam produtos, na forma de bens ou
serviços, que contribuem pâra atender ao objetivo de um programa;

o) P§eto, o instrumento de programâçáo utilizado para alcançar o objetivo de um
programa, envolvendo um conjunto de operaçôes, limitadas no tempo, das quais resulta um
produto que concone pârâ a expansâo ou o aperfeiçoamento da ação de Governo;

d) Atividade, o instrumento de programaçâo utilieado para alcançar o objetivo de um
programa, envolvendo um conjunto de operaçóes que se reatizam de modo contínuo e
permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de Govemo;

e) Operaçâo Especial, corresponde às despesas que nâo contribuem para a
manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não gera
mntraprestação direta sob a forma de bens ou serviços.

ll- Reserva de Contingência, compreende o volume de recursos orçamentários
destinado ao atendimento de passivos contingentes, riscos e eventos imprevistos, como
fonte de recursos orçamentários para abertura de créditos adicionais;

lll - Transferência, a entrega de recursos finaneeiros a outro ente da Federação, a
consórcios públicos ou a entidades privadas;

lV - Delegação de execuçâo, consiste na entrega de recursos financeiros a outro
ente da Federação ou a consórcio público para exeÇução de ações de responsabilidade ou
competência do Município delegante;

V - Despesa Obrigatória de Caráter Continuado é a despesa conente derivada de
lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixou para o ente a obrigação legal
de sua execuçâo por período superior a dois exercícios;

Vl - Execuçâo Física, a realização da obra, fornecimento do bem ou prestação do
serviço;

Vll- Execuçâo Orçamentária, o empenho e a liquidação da despesa, inclusive sua
insoição em restos a pagar;

Vlll - Execução Finan@ira, o pagamento da despesa, inclusive dos restos â pâgar;
lX - Riscos Fiscais são conceituados como a possibilidade da oconêncía de

eventos que venham a impactar negativamente nas contas públicas;
X - Passivos Contingentes, decorrem de compromissos firmados pelo governo

em função de lei ou contrato e que dependem da oconênçia de um ou mais eventos futuros
para gêrar compromissos de pagamentos;

Xl - Contingência Passiva é uma possível obrigação presente cuja existência será
confirmada somente pela oconência de um ou mais eventos futuros que nâo estilo
totalmente sob o controle da entidade;
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Xll Programaçâo Financeira e Cronograma de Desembolso, consiste na
compatibilizaçâo do fluxo de pagamentos com o fluxo dos recebimentos, visando ao ajuste
da despesa fixada às novas projeções de resultados da arrecadação, para atender aos
artigos 80 e 90 da LRF;

Xlll Classificaçáo por Fonte/Destinação de Recursos, tem como objetivo
identificar as fontes de financiamento dos gastos públicos, associando, no orçâmento, fontes
de receita à determinadaa despesas.

CAPíTULO II
DA§ ORIENTAÇÕES GERAI§ E DA TRANSPARÊNCIA

§eçâo Unica
Das Orientações Gerais, da Transparência e do Equilíbrio

Art. 40 Na elaboração e execuçâo do orçamento municipal deverão ser
assegurados a transparência da gestão fiscal, os princípios da publicidade, da participação
popular, do controle social e do equilíbrio das contas públicas.

§ 10 Sâo instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla
divulgação, inclusive em meios digitais de acesso público:

| - os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias;
ll - o balanço geral das contas anuais ê pârecerês prévios emitidos pelo Tribunal

de Contas do Estado de Pernambuco;
lll - os Relatórios Resumidos de Execuçáo Orçamentária;
lV - os Relatórios de Gestão Fiscal;
V - os sistemas de acompanhamento da execução orçamêntária e financeira,

disponibilizados pela internet, de amplo acesso público;
Vl - o Portal da Transparência.

§ 2o O Município seguirá as determinaçôes estabelecidas sobre transparência pelo
Tribunalde Contas do Estado de Pernambuco.

Art. 5o Na elaboração, aprovação do P§eto de Lei Orçamentária e durante a
execução da respectiva Lei, deverá ser observado o equilíbrio das contas públicas e o
cumprimento das metas previstao no Anexo de Metas Fiscais, que poderão ser revistas em
função de modificações na política macroeconômica e na conjuntura econômica nacionat.

Parágrafo único. Até 5 (cinco) dias úteis após o envio da proposta orçamentária
garaZA2l à Câmara Municipal, o Poder Executivo publicará em seu Portalda Transparência
na intemet copia integraldo projeto da LOÁ/2021 e seus anexos.

Art. 60 $erâo realizadas audiências públicas no período de elaboração do Plano
Plurianual e da Lei Orçamentária Anual, assim como durante a execução orçamentária no
exercício de 2021, quadrimestralmente, para avaliaçâo e demonstraçâo do cumprimento de
metas fiscais, consoante disposiçôes da LeiComplementar no 101, de 4 de maio de 2000.

§1o O Poder Éxecutivo realizará audiências públicas em 2020 durante o processo
de elaboraçâo do Projeto de Revisão do Plano Plurianual 2}18ft021, para o exercício de
2A21 e da Lei Orçamentária Anual de2A21.
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§2o. As audiências públicas destinadas a demonstração e avaliação do
cumprimento das metas fiscais, pelo Poder Executivo, serão realizadas na Câmara
Municipalde Vereadore§, nos meses de maio, setembro e fevereiro, quadrimestralmente, na
Çomissâo Técnica de Finanças e Orçamento ou equivalente a comissão referida no § 10 do
art. 166 da Constituição Federal.

CAPíTULO III
DAS PRIORIDADES, ÍI'IETAS E RISCOS FISCAIS

§eção I

Das Prioridades e lllletas

Art.7o Para atender ao disposto na Lei Complementar na 101, de 4 de maio de
2000, sâo estabelecidas as prioridadee e metas da Administração Municipal, constantes
desta Lei e de seus anexos, que terão preredência na alocaçâo de recursos na Lei
Orçamentária e na sua execuçâo, não se constituindo, todavia, em limite à programaçáo das
despesas.

§ 10 Poderão ser priorizada* operaçôes de crédito para realização de investimentos
em áreas estratégicas.

§ 20. Serão priorizados recursos de operaçÕes de crêdito para investimentos em
saneamento básico.

Art. 8o Poderá haver, durante a execução orçamêntária, compensação entre as
metas estabelecidas para os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, respeitadas as
disposições dos artigos 167 e 212 da Constituiçâo Federal e regras da Lei Complementar no
141, de 13 de janeiro de 2§12.

Art- 90 O Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais
de cada quadrimestre de2021, em audiência pública.

Art. Í0. As metas fiscais poderâo ser revistas por Lei, diante da permanência do
baixo crescimento econômico, com redução real dos valores daE receitas anecadadas, no
deconer do exercício de 2021.

Seção ll
Do Anexo de Prioridades

Art-11. As prioridades para elaboração e execução do Orçamento Municipal
integram o Anexo de Prioridades, com a denominação de ANEXO l, onde constam as
escolhas do govemo e da sociedade.

Art" 12. As açôes prioritárias identificadas no ANEXO I que integra esta Lei,
constarão do orçamento e serão executadas durante o exercício de 2}21,de acordo com a
disponibilidade de recurso§, em consonância com o plano plurianual.

$eção lll
Das Obras em Execução, da Conservação do Patrimônio e doe Novos Projetos
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Art' í3. Terão prioridade os projetos ern andamento e as atividades destinadas ao
funcionamento dos órgâos e entidades quê integram os Orçamentos, Fiscal e da Seguridade
Social, serviços essenciais, despesas deconentes de obrigações constitucionais e legais, os
quais terão precedênçia na alocação de recursos no Projeto de LeiOrçamentária.

Art. 14. O ANEXO lV desta Lêi constitui o Demonstrativo de Obras em Execução,
Despesas de Conservação do Patrimônio Público e Novos projetos, com discriminação
detalhada, conforme dispôe o art. 45 da LRF.

Seção lV
Do Anexo de llletas Fiscais

Art. 15. 0 Anexo de Metas Fiscais, que integra esta Lei por meio do ANEXO
ll,dispõe sobre as metas anuais, em valores constantes e conentes, relativas a receitas e
despesas, os resultados nominal e primário, o montante da dívida pública, para o exercício
de 2021 e para os dois seguintes, bem como avaliação das metas do exercício anterior, por
meio dos demonstrativos:

| - Demonstrativo 1: Metas Anuais;
ll - Demonstrativo 2:Avatiaçâo do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício

Anterior;
lll - Demonstrativo 3:Metas Fiscais Atuais Comparadas com Metas Fiscais

Fixadas nos três Exerçícios Anteriores;
lV - Demonstrativo 4; Evolução do patrimônio Líguido;
v - Demonstrativo S:origem e Aplicaçáo dos Recursos obtidos com a Alíenação

de Ativos;
Vl - Demonstrativo 6:Avaliação da Situação Finançeira e Atuarial do Regime

Próprio de Previdência $ocial;
Vll - Demonstrativo 7:Estimativa e Compensaçâo da Renúncia de Receita;
Vlll - Demonstrativo 8:Margem de Expansão das Despesas Obrigatorias de Caráter

Continuado.

Art- 16' A metodologia e memória de cálculo relativa aos valores dos
demonstrativos integram o Anexo de Metas Fiscais e sêguem disposiçôee do manual da
STN citado no inciso lll do art. 20 desta Lei.

Art.17. Na elaboração da proposta orçamentária, o Poder Éxecutivo poderá
aumentar ou diminuir as metas fiscais estabelecidas nesta Lei e identificadas no ANEXO ll,
com a finalidade de compatibilizar as despesas orçadas com a receita estimada, de forma a
preservar o equilíbrio orçamentário, preconizado na Lei Complementar no fi1,áIAAA.
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Seçâo V
Do Anexo de Riscos Fiscais

Art. 18' O Anexo de Riscos Fiscais dispõe sobre a avaliaçâo dos passivas
contingente§ capazes de afetar as contas públicas, informa as prwidências a serem
tomadas, €§o o§ riscos se concretizêm, ê integra esta Lei por meio do ANEXo lll.

Art. 19. Os recursos de reserva de contingência serão destinados ao atendimentode passivos contingentes e outros riscos e eventos fiecais imprevistos, consoante
disposições da alínea ub" do inciso lll, do art. 5o da Lei Complementar no 10I/2000.

§ 10. Serâo destinados no orçamento recursos exclusivamente do orçamento físcal
para a re§erva de contingência de pelo menos 2Yo (dois por cento) da receita conente
líquida estimada.

§ 20. Na hipótese de não utilização da reserva de contingência nos fins previstos no
art. 50, inciso lll, alínea'b" da Lei Complementar no 101, de 2000, a reserva poderá ser
usada como recursos orçamentários para abertura de ctéditos adicionais a partir de julho de
2021 , nos termos do inciso lll, do § 10 do art. 43 da Lei Federal no 4.310, de 1g64.

§ 30. No caso da utilizaçáo da reserva de contingência como fonte de recursos para
abertura de créditos suplementares, em razâo de estado de emergência ou de calamidade
pública decretado no Município, os valores utilizados nâo serão computados nos limites
legalmente autorizados parâ a abertura de créditos suplementarê§ na Lei orçamentária
Anual.

§eção Vl
Da Avaliação e do Cumprimento de llretas

Art. 20. Durante a execução orçamentária, o acompanhamento do cumprimento das
metas será feito com base nas informações do Relatório Resumido de Execuçâo
orçamentária, para cada bimestre e do Relatório de Gestão Fiscal, relativo a cada
quadrimestre, publicado§ no§ termos da legislação vigente.

Parágrafo únic'o. Para fins de avaliação das metas de resultado primário e resuhado
nominal serâo considerados:

| 'Resultado Primário calculado pelo método "acima da linha' em conformidade
com a 10â edição do Manualde Demonstrativos Fiscais da Secretaria do Tesouro Nacional;ll - Resultado Nominal calculado peto método "acima da linha" em conformidade
com o Manualde Demonstrativos Fiscais da srN, citado no art. 20 desta Lei.

Art.21.§e verifiçado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá
não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no
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Anexo de Metas Fiscais, os Poderes promoverão, por ato próprio e nos montantes
necessários, nos trinta dias subsequentes, limitaçâo de empenho e movimentação
Íinanceira, segundo os critérios fixados nesta Lei

CAPíTULO M
E§TRUTURA, ORGANTZAÇÃO E ELABORAÇÂ0 DOS ORÇAMENTOS

§eção I

Dae Classifi cações Orçamentárias

Érfi.22. Na elaboração dos orçamentos será obedecida a classificação constante do
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, vigente para o exercício de 2021,
publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional.

Art. 23. Será adotada a classificaçâo de receita orçamentária de utilização
obrigatória pelos entes da Federaçâo, padronizada pela STN, inclusive vinculaçâo às
fontes/destinaçâo de recursos.

Art.24. O Quadro de Detalhamento da Despesa, gue será publicado até 30 (trinta)
dias após a publicaçâo da LeiCIrçamentária Anual, terá o seguinte detalhamento:

| - Classificação lnstitucional;
ll - Classificação Funcional;
lll - Classificação por Eetrutura Programática;
lV - ClassÍficação da Despesa por Natureza:
a) CategoriaEconômica;
b) Grupo de Natureza de Despesa;
c) Modalidade de Aplicação;
d) Elemento de Despesa;

V - Classificaçâo por Fonte/Destinaçâo de Recursos.

Parágrafo único. A proposta orçamentária poderá ser apresentada e execurtada com
a dassiftcação orçamentária até a modalidade de aplicação.

Art. 25, §endo a proposta orçamentária apresentada com o detalhamento constante
no caput e incisos I a V, do art. 24, após aprovada e sancionada, o orçamento já será
puHicado com os demonstrativos de detalhamento da despesa discriminados no referido
aÍttgo.

Art. 26. As dotaçÕes relativas à classificação orçamentária encargos especiais
vinculam-se ao progrâma Operaçôes Êspeciais, identificado no Orçamento por zêros e na
Função 28 (vinte e oito), destinam-se a custear os encargos especiâÍs, para suportar as
despesas com:

| - Amortização de dívidas, juros e encargos de dÍvidas;
ll - Precatórios e sentenças judiciais;
lll - lndenizaçôes;
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lV - Restituições, inclusive de saldos de convênios;
V - Ressarcimentos;
Vl - Amortizaçâo de dívidas previdenciárias;

Vll * Despesas com inativos e pensionistas;
Vlll - Outros encargos especiais.

furt. 27. A demonstração de compatibilidade da programação orçamentária, com oS

objetivos e metas desta Lei, será feita por meio de anêxo que integrará a Lei Orçamentária
de 2021.

Seção ll
Da Organização dos Orçamentos

Art.28. Os orçamentos, fiscal e da seguridade social, compreenderão âs
programaçôes dos Poderes Legislativo e Executivo, seus fundos, órgâos e entidades da
administração direta e indireta do Município e discriminarão suas despesas Çom o
detalhamento previsto no Manualde Contabilidade Aplicada ao §etor Público.

§1o O orçamento da seguridade social, compreendendo as áreas de saúde,
previdência e assistência social, será elaborado de forma integrada, nos termos do § 20 do
art. 195 da Conetituiçâo Federal, assegurada a cada área a gestão de seus recursos.

§ 2o A resêrva do Regime Próprio de Previdência Social dos §ervidores, prevista no
art. 80 da Portaria lnterministerial $TN/$OF no 163, de 04 de maio de 2001 e atualizações,
será identificada pelo dígito I (nove) no quê se refere ao grupo de natureza de despesa.

§3o Na elaboraçâo da proposta orçamentária do Municípiô, será assegurado o
equilÍbrio entre receitas e deopsas, ficando vedada à coneignaçâo de crédito com
finalidade imprecisa ou com dotaçáo ilimitada e admitida a inclusão de projetos genéricos.

§ 40 Constarâo dotações na proposta orçamentária para as despesas relativas à
amortização da divida consolidada do Município e atendimento das metas de resultado
norninal, assim como para o custeio de obrigaçôes decorentes do serviço da dívida pública.

§ 5o A lei orçamentária nâo consignará dotação de investimento com duraçâo
wperior a um exercício financeiro que nâo esteja prevista no plano plurianual ou em lei que
autorize a sua inclusão.

§ 60 Cada progrâma identiÍicará os projetos, atividades e operaçôes especiais
neessários para atingir seus objetivos, êspecificando os respectivoe valores, finalidade e âs
unklades orçamentárias responsáveis por sua realização.

§ 7o A programâção de cada órgâo apresentará, por programa, as intervençôes
necessárias para atingir os seus objetivos sob a forma de projetos, atividadee e operaçôes
epeciais, com os respecÍivos valores e operações, nâo podendo haver alterações que
modifiquem aE finalidades estabelecidas.
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Art.29.No orçamento cada projeto, atividade ou opêração especial terá identificada
a funçâo e a sub função às quais se vinculam, codificadas de acordo a classificação vigente
e apresentará as dotaçôes orçamentárias, por fonte/destinação de recursos, modalidades de
aplicação e porgrupos de despesa.

Seção lll
Do Projeto de Lei Orçamentária Anual

Art.30. A proposta orçamentária, que o Poder Executivo encaminhará à Câmara
Municipal de Vereadores,será constituída de:

| - Texto do P§eto de Lei Orçamentária Anual;
ll - Anexos;
lll - Mensagem.

Art. 31. A composição dos anexos da Lei Orçamentária será feita por meio de
quadros, tabelas e demonstrativos orçamentários, incluindo os anexos definidos pela Lei
Federal no 4320fi964 e outros demonstrativos estabelecidos para atender disposiçÕes
legais.

Art. 32. Discriminação dos Quadros, Demonstrativos e Anexos da Lei Orçamentária
para2Q21:

' I - Quadro de discriminação da legislação da receita;
ll - Demonstrativo do efeito sobre receitas e despesas deconentes de:

a) Anistias;
b) Remissóes;
c) Benefícios Íiscais de natureza financeira e tributária.

lll - Tabelas e Demonstrativos:
a) Tabela explicativa da evolução da receita anecadada nos exercícios de

2018, 2A19 e orçada para2AZA;
b) Tabela explicativa da evolução da despesa realizada nos exercícios de

2018,2019 e flxada para 2020;
c) Quadro demonstrativo consolidado da receita resultante de impostos e da

despesa destinada a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, bem como o percentual
orçado, consoante disposiçâo do art. 212 da Constituição Federal;

d) Quadro demonstrativo consolidado das receitas indicadas na Lei
Complementar no 141, de 3 de janeiro de 2012 e despesas fixadas na proposta
orçamentária, destinada às açôes e serviços públicos de saúde no Município;

e) Quadro demonstrativo dos recursos destinados ao atendimento âos
programas e açôes de assistência à criança e ao adolescente;

0 Relação de fontes de recursos.
lV - Anexos da Lei Federal no 4320, de 17 de março de 1964, que integrarão o

orçamento:
a) Anexo 1: Demonstrativo da receita e da despesa segundo a natureza;
b) Anexo 2: Demonstrativo das receitas segundo as categorias econômicas;
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c) Anexo2: Demonstrativo da despesa por categoria econômica e por unidade
orçamentária;

d) Anexo 6: Demonstrativo da despesa por programa de trabalho;
e) Anexo 7: Demonstrativo dos Programas de Trabalho do Govemo, indicando

funçôes, sub funções, projetos e atividades;
f) Anexo 8: Demonstrativo da despesa por funções, sub funçÕes e prôgramas

conforme o vínculo;
g) Anexo 9: Demonstrativo da despesa por órgãos e funçÕes.

V * Demonstrativo da compatibilidade da programação orçamentária, com as
metas de receitas, despesas, resultado nominale primário;

Vl - Demonstrativo do efeito sobre as receitas e despesas, deconentes de
isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e
creditícia, consoante disposições do § 6o do art. 165 da Constituição da República,

Art. 33. A mensagem, quê integra a proposta orçamentária, conterá:
| - Análise da conjuntura econômica enfocando os aspectos que influenciem o

Município;
ll - Resumo da política econômica e socialdo Govemo Municipal;
lll - Justificativa da estimativa e da fixaçâo de receitas e despesas;
lV - lnformaçôes sobre a metodologia de cálculo e justificativa da estimativa da

receita e da despesa fixada;
V - $ituaçáo da dívida do Município, restos a pagar e compromissos financeiros

exigíveis.
Art. 34. Nâo poderão ser incluídos na Lei orçamentária projetos novos com rêcursos

provenientes da anulação de projetos em andamento.

Art. 35. Serãq consignadas atividades distintas para despesas com o pagamento de
pessoal de magistério e outras despesas de pessoaldo ensino.

Art. 3ô. No p§eto de leiorçamentária, as receitas e as despesas serão orçadas em
moeda nacional, segundo os preços conentes vigentes em junho de 2020.

Art, 37. As despesâs e as receitas serão demonstradas de forma sintética e
agregada, evidenciado o'superávit" conente, no orçâmento anual.

Art. 38. A Modalidade de Aplicação 99 será utilizada para classificação
orçamentária de reserva de contingência.

Art.39. O Orçamento da Câmara Municipal de Vereadores, elaborado e
encaminhado pelo Poder Legislativo para2021, sêrá incluído na proposta orçamentária.

Art. 40. Com fundamento no § 80 do art. 165 da Constituição Federal ê nos artigos
70 e 43 da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 19&í, a Lei Orçamentária conterá
autorização para o Poder Executivo proceder, mediante Decreto, à abertura de créditos
suplementares até o limite de 40Yo (quarenta por cento) da despesa fixada.
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Seção lV
Do Processamento e das AlteraçÕes

Subseção I
Do Proceseamento e das Emendas

Art. 41. A proposta orçamentária poderá ser emendada, respeitadas as disposiçÕes
do art' 166, §3o da Constituiçâo Federal, devendo o arçamento ser devolvido à sançâo do
Chefe do Poder Executivo devidamente consolidado, junto com todas as emendas e anexos.

§ 10 As emendas deverão §er compatíveis com o Plano Plurianual e sêr indicados
os fêcursos para execução das despesas na§ dotaç6es respectivas.

§ 20 Respeitadas as disposiçôes constitucionais e legais, as emendas ao pseto de
lei orçamentária deverâo conter:

| - lndicação expressa dos órgâos, unidades orçamentárias, funções, subfunções,
programa§, projetos, atividades ou operações especiais e o montante das despesas que
serão acrescidas, com as respectivas fontes/destinação de recursos;

ll - lndicação expressa e quantificaçâo, quando coubêr, das ações que forem
incluídas ou alteradas.

§ 30. Não poderão ser anuladas, total ou parcialmente, dotações constantes na
proposta orçamentária destinadas a investimentos referentes a obras em andamento, para
servir de recursos para emendas destinadas a novos investimentos.

Art. 42. As emendas feitas ao projeto de lei orçamentária e seus anexos,
consideradas inconstitucionais ou contrárias âo interesse público, poderão ser vetadas peto
Chefe do Poder Executivo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, consoante disposições do §1' do art. 66 da Constituição Federal, que comunicará os motivos do veto dentro de
quarenta e oito horas ao presidente da Câmara.

Parágrafo único. O veto às emendas restabelecerá a redaçâo inicial da dotação
constante da proposta orçamentária.

Art. 43' 0 Chefe do Poder Executivo poderá enviar mensagem à Câmara Municipal
para propor modificaçÕes no projeto de lei do orçamento anual, enquanto nâo iniciada a
votação na Comissão eEpecííica.

Subseção ll
Das Àlterações e dos Créditos Âdicionais

Art.44. As alterações na lei orçamentária poderâo ser realizadas de acordo com as
necessidades de execuçáo, observadas as disposiçôes constitucionais e legais e condiçÕes
de que trata este artigo:

| - as alterações que visem a inclusâo de dotações inicialmente não computadas
na lei orçamentária, em conformidade com os artigos 41 a 43 da Lei Federal no 4.320, de 17
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de março de lg$il, serão autorizadas pelo Poder Legislativo por intermêdio de crédito

espçcial, que será Ebçrto por deçreto;
ll - as alteraçÕes que visem reforço de dotaçôes parâ despesas inicialmente

ccmputadae de Íorma insuficiente na lei orçamentária, gerando acréscimo nc valor da ação

orçamentária, serão realizadas mediante autortzaçáo do Poder Legislativo para ahrtura de

credito suplementar, em conformidade'com ce artigos 41 a 43 da Lei no 4.320, de 17 dç

mârço de 1964, que eerá aberto por decreto;

lll - as alterações de fontes de recurso, modalidade de aplicação, categoria

econômica e grups de natureza da despesa gue náo gerem acréscimo nc valor dae açôae

gçrr*r#áúas, iniçialmente *nlerr1rlt*dras *e tei arçawerttarla e*ual e §ffr§ rrádüm
adicionais, serão feitas mediante decreto, por nâo constituir categoria de programação nos

termos do inciso Vl do art. 167 da Çonstituiçáo Federal.

§ Íê. Fara a *ituação canstante no inciss ll, a l-ei Ürçamontária estabelecerá limite

percentual sobre o total da despesa íixada para prévia autorização de abertura de crédito

adicional *uplernentar, eífi çsnfonnidade ccm o art. 70 da Lei Federal no 4.3?0, de 17 de

mârço de 1§§4 e com o art" 1ê§, § 80 da Constituiçâo da Republica.

§ 24, Nas alterações referenciadâs no inciso lll do caput poderâo ser incluldas

novâs fontes de recureos, obEdecidas as disposiçôes normativas da Secretaria do Tesouro

Nacional.

Art. 45. Para a abertura de créditos adicionais, alêrn dos Íecurso§ indicados no art.

43, § 1§ da Lei n§ 4.320, dê 17 de rnarço de 1964, destinados à cobertura das respec*ivas

despesas, considerar-se-ão os valores resultantes de convênios, contratos ou acordog

similares celebrados eu reativados durante o exercÍcio d€ 2021, bem como de seus saldos

finaneiros do ano anterior e não computados na recetta prevista na leiorçamentáda.

Ârt. 46. Os erêditoe extraardinários sâo destinados às despesas imprevisíveie e

urgentes csmo em Êâ8o de calamidade pública, congoânte dicposiçôeE do § 30 de art. 1ô7

da Canstituição da República e do art. 44, da Lei Federal nô 4.3?011964, ê serâo abertos por

Decreto do Poder Executivo, que deles dará mnhecimento ao Poder Legislativo,

Açt. 4?. Os srédttoe sspeclai* e erdraardinárias auttrtzado§ no§ úttimoe quatro

meses de 2020 paderão sar reaberto$ âo ôrçâmento de 2*21, no limite de seus saldos'

mdiante decreto, conforme art. 167, § 20, da Constituiçâo F*dEral, podendo ser aiustada a

dassificação orçamentária pars adequaçâo âo orçamento/202I "

parágrafo único. As alterações deconentes da abertura e reabertura de créditos

adicionais integrarãoos quadroe de detalhamÉnto da despesa.

Art. 48. Os recursos orçarnentários destinados a abertura de créditos adicionais dç

que trata o inçiso ll do § 1t do art. 43 da Lei Federal no 4.32011SS4, poderão eer apurados

por fontc/destinação de recursos.

Art. 49. Os proietos de lei de créditos adicionais serâo apresentados Gom e forma e

o nívelde detalhamento estabelecidâ§ parâ o orçamento.
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§ 10' Durante o exercício de 2021 os projetos de Lei destinados a autorização paraabertura de créditos especiais incluirâo as mooificaçôes pertinenies no ptano plurianuat,para compatibiÍizar à execução dos programas de trabarho envorvidos, corn a programaçãoorçamentária respectiva.

§ 20' Dentro do rnesmo órgão e no mesmo grupo de despesâ, por meio de Decreto,poderão ser remanejados sardos de erenrentos de oJsú*r"

Art' so'Havendo necessidade de suplementação de dotaçÕes da ciâmara ilfunicipaí,esta solicitará por ofício ao Foder Executivo, que teráL Bnurn máxima de 10 (dez) dias úteispara abrir o crédito por meío de Decreto e cornunicar ao presidente da câmara.

§1o A solicitaçâc de que trata o caput deste artigo indicará as dotaçÕes vinculadas àcâmara Municipal que precisam ser reforçadas * *, qu* ser.ão reduzldas, para atender aoinciso lll do §1o do art. 43 da Lei no 4.A2CIt1g64.

§ 2e verificado eventual saldo de dotaçâo orçanrentária da cámara Municipal quenão será utilizado, poderão ser oferecidos pelo Poder l-egislativo tai* recursos como fontepara abertura de çréditos adicionais.

§ 3o o vator dos çréditos orçamentários aber"tos errr favor do poder Legislativo nãoonera o percentuar de suprementaçáo autorizado na Lei orçamentária.

Art' 51' Para realização das açÕeo e serviços públícos, inclusive aquelesdeoorrentes dos artigos 194 a 214 da constituição Federal, poderá haver eornpensaçãoentre os orçamentos fiscal e da seguridade social, por meio de créditos adicionais comrecursos de anuraçáo de dotaçôes, respeitados os timiies regais.

Art' 52" o Píano Plurianual, esta Lei de Diretrizes CIrçamentária§,a l-eiorçamentária Anual, e §eus anexÕs, poderão ser alteradss por leis específicag no decorrerdo exercÍcio de 202í, observada a legislação pertinente.

Seçâo V
Do Orçanneerto ds Foder §-egislativo

Art' 53' A proposta orçamentária parcial do Poder Legislativo de que trata o inciso vdo § 10 do art' 124 da constituiçâo do Estado de pernambuco, que será entregue pelacâmara de vereadorê$ âo Pooãr Executivo para incrusão das dotaçôes na propostaorçamentária do Município, obedecerá às normas vlgentes e âos linnites çonstitucionais.

Art' 54' Â despesa autorizada pârâ o Poder Legislativo rra Lei CIrçamentária de202'! terá §ua execução condicionada ao valor da reeeita efetivamente arreeadada noexercício de 2§20, conforrne dispÕe o art. 29-A da constituição Federale seus parágrafcs.
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cnpiruuo v
DAS RECEITA§ E DA§ ALTERAÇÕES NA LEGISLAçÃO TNIAT,ITÁRM

§eção !

Da Receita Mumieipal

Art. 55. Na elaboração da proposta orçamentária, para efeito de previsão
receitas, deverão ser considerados os seguintes fatores:

| - efeitos decorrentes de alteraçÕes na legislação;

ll - variaçôee de índices de preços;

lll - crescimento econômico ou rece*sãs da atividade eçsnÕmica.

Art. 56. Na ausência de parâmetros atualizados do Estada de Pernambuco,
poderâo ser cünsiderados índices econômicos e outros parâmetros nacionais, na estimativa
de receÍta oçarnentária, conforme projeçÕes do Anexo de $rletas Fiscais, que intryra esta
Lei, obtidos das seguintee fontes:

| - RelatÔrio da Comisnâo Mista de Planoe, Orçamentoe Fúblicoe e Fiscalização

do Congresso Naçional, para a LDO da Uniáo de 2021 e dados do Ministário da Emnomia;
ll - Relatório Focos dq Banco tentraldo Brasil;

lll -Publicaçôes do IBGE.

Àrt. 5?. À estimativa de recerta para 202t,que integra o ÀNE)(ü ll desta Lei, fica
disponibilizada para a Foder Legislativo, nos termos do art. Í2, § 3§ da LeiComplemenÍar na
101, de4 de maio dê 2000.

Parágrafo único. A reestimativa de rereita na LOA por parte do Poder Legislativo só
será permitida se comprovado eno ou omissâo de crdem técnica ou legal, abservado s
disposto no § ío do art. 12 da Lei Complementar no 101, de 2000.

Ârt. §8. Na proposta orçamenlária o montante de receitas previsto para operações
de crédÍto nâo poderá ser superior ao das despesas de capitalfixadas.

Parágrafo único. Lei especíÍica que autorizar operaç6es de crédito, durante o
exerçício de 2021, poderá reestimar a receita de capital para incluir ou modificar a receita
prevista para operâções de crédito na Lei Orçamentárialà1?,l.

Art. §S. O montante eetimado para receitas de capital, çonstante nos anêxo* desta
Lei, poderá ser modificado na proposta orçamentária para atender ajustes na previsáo de
repâsse§, deetinados a inveetimentos.

Parágrafo único. A execução da despsa com investimentos, de que tata o caput
deste artigo, fica condicionada à viabilizaSo das transferências dos recur$os respectivos,
devendo o decreto que aprovar â prôgramação financeira s o cronograma Ínênsal de
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desembolso dispor sobre as dotações que deverão ficar bloqueadas até a liberação dos
recursos.

Seção ll
Das AlteraçÕes na Legislação Tributária

Art. 60. O Poder Éxecutivo poderá encaminhar ao Poder Legislativo projetos de lei
propondo alterações na legislação, inclusive na que dispÕe sobre tributos municipais, se
necessário à preservação do equilíbrio das contas públicas, à consecução da justiça fiscal, à
eficiência e a modemizaçáo da máquina anecadadora, alteração das regras de uso e
ocupaçáo do solo, subsolo e espaço aéreo.

Art.61. Para o amplo exercício da prerrogativa estabelecida no art. 11 da Lei
Complementar no 101 de 2000, deverá ser dinamuado o setor tributário da Prefeitura,
ficando o Chefe do Poder Executivo autorizado a modernizar prédio, instalações e
equipamentos, contratar pessoal para atender ao êxcepcional interesse público, locar
sistemas informatizados, contratar serviços especializados e tomar outras providências, coÍn
o objetivo de aumentâr a aÍrecadação e cobrar eficientemente a dívida ativa tributária.

Art. 62, A dívida ativa tributária deverá ser cobrada por todos os meios legais,
observadas as disposições do Código Tributário Municipal, da Lei Federal n§ 6.830, de 22 de
setembro de 1980 e atualização da legislação especÍfica.

Art. 63. Os projetos de lei de concessão de anistia, remissâo, subsídio, crédito
presumido, isenção em caráter não geral, alteração de alÍquota ou modificação de base de
cálculo que impliquem redução discriminada de tributos ou contribuições e outros benefícios,
que corespondam a tratamento diferenciado, poderâo ser apresentados no exercício de
2a21, respeitadas disposiçôes do art. 14 da Lei complementar no 101/2000.

Art. e. As leis relativas às alteraçÕês na legislação tributária que dependam de
atendimento das disposiçôes da alínea "b" do inciso lll do art. 150 da Constituição Federal,
para vigorar no êxercício de 202'1, deveráo ser aprovadas e publicadas dentro do exercício
de 2020.

Art.65. O §etor de tributação, no exercício de suas competências:
| - registrará em sistema informatizado, os valores dos tributos lançados,

arecadados e em dÍvida ativa;
ll - controlará e identificará os tributos arrecadados diariamente, para a correta

classificaçâo orçamentária e ingresso das receitas na Fazenda pública;

lll - encaminhará ao órgâo Central de Contabilidade, o montante da receita
lançada, arrecadada, vâlores a receber e em dívida ativa.

§ 10 O Controle lnterno fiscalizará os procedimentos relacionados Çom a
anecadação tributária.

§ 20 Preferencialmente deverá haver integraçâo do software do sistema de
tributação com o adotado na contabilidade.
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necessária a emissão de novo empenho, corn a fonte/destinação pela qual será paga a
despesa e determinada a anulação do empenho vinculado à fonte originaria.

§ 4o. Existindo empenho global, no valor licitado e contratado, vinculado a
determinada fonte de reçursos e havendo necessidade de pagar o restante do contrato com
outra fonte permitida, será emitido um empenho complementar com a nova fonte e anulado
o saldo do empenho globalvinculado à fonte originária que deixou de ter recurso$.

Art. 70. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que
viabilizem a execuçâo de despesas sêm comprovada e suficiente disponibilidade de
dotaçôes orçamentárias.

§ 1o. A eontabilidade registrará os ato$ e fatos relativos à gestâo orçamentária e
financeira efetivamente oconidos, sem prejuízo das responsabilidades e providências
derivadas na observância da legislação pertinente.

§ 20. Aos gestores de contratos e agentes que forem designados parâ liquidar
despesa compete examinar a doçumentaçâo comprobatória e os docurnentos fiscais
respectivos, para instruir à formalizaçâo do processamento da liquidação da despesa,
seguindo as disposiçôes do câput e dos §§ 1o e 20 do art. 63 da Lei Federal no 4.32}fig64 e
regulamentação especíÍica.

§ 3o. O Tesoureiro observará o cumprimento das etapas anteriores e só poderá
efetuar o pagamento após regular liquidação, com documentos autênticos e idôneos, com
atesto do liquidante e autorizaçâo do ordenador da despesa na nota de empenho,
observada a vinculação dos reçurcos.

§ 4o. O órgão central responsável pela çontabilidade do Município e pela
consolidação das contas, para atender âo dispoeto na Lei Complementar no 101, do 4 de
maio de 2000 e na legislação aplicável, poderá estabelecer procedirnentos que deverão ser
seguidos ao longo do exercício,inclusive aplicáveis ao processo de encerramento contábil
de 2O21, em consônância com as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor
Público.

Art- 71. O processo de execução da despesa pública poderá ser formalizado por
meio de processo administrativo sumário, contendo:

I - autorizaçâo do ordenador de despesa;
ll - termo de adjudicação da licitaçáo respec{iva;
lll - cópia da nota de empenho;
lV r cópia do instrumento de contrato ou equivalente;
V - documentos fiscais respectivos;
Vl - documento atestador da comprovação do cumprimento da obrigação

contratual, podendo ser boletim de medição de obras e serviços, atestado de recebimento
de bens e materiais, dentre outros;

Vll - ordem de pagamento, comprovante de transferêncía bancária ou equivalente;
Vlll - Capa com sumário contendo:
a) número e data do processo administrativo;
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b) número e data do processo licitatório;
c) valor da despesa;
d) número do empenho e nomê do credor.

§1o Deverão ser segregados os documentos de despesas realizadas com reçursos
do Fundeb e arquivados êm boa ordem; Fârâ efeito de controle, fiscalização e transparência.

§2o Os documentos de despeEas relacionadas ao enfrentamento da pandemia do
Covid-19 serão arquivados separadamente e disponibilizados em meio digital de acesso
público.

Art. 72. Para cumprimento das disposições dos artigos 50 a 56 da Lei
Complementar no 1011200CI, os órgãos e entidades da administração direta e indireta,
inclusive consórcios públicos, dos quais o Município participe, apresentarâo dados,
informaçôes e demonstrativos destinados à consolidação das contas púbticas,
individualização da aplicação dos recursos vinculados, elaboração do Relatório Resumido
de Execução Orçamentária e do Relatório de Gestão Fiscal, nos prazos estabelecidos,
inclusive cumprir as disposiçÕes do § ôo do ârt, 48 da Lei Complementar no 101/A000,
introduzido pela Lei complementar no 156, de 28 de dezembro de 2016.

Parágrafo único. O Poder Legislativo enviará a movimentação da execução
orçamentária para o Executivo consolidar e disponibilizar aos órgãos de controle e ao
público, junto com dados e infonnações de receitas e despesas consolidadaç do Município,
envolvendo todos os órgãos e entidades de ambos os Poderes, na forma da Lei.

Seçâo tl
Das Transferências, das Delegaçôes, dos Consórcios Públicoe e das SubvençÕes.

§ubseção I
Transferências e Delegagões à Consórcios públicos

Art. 73. A transferência de reÇursos para consórcio públiço fica condicionada ao
consórcio adotar orçamento e execuçâo de receitas e despesas obedecendo às normas de
direito financeiro aplicaveis às entidades públicas, classificaçâo orçamentária nacionalmente
unificada, disposiçôes da Lei Federal no 11.107, de 6 de abrilde 2005, do Decreto no 6.017,
de 17 de janeiro de 2007, da Portaria STN no 274, de 2016 e Resolução T.C. no 34, de g de
novembro de 2016, do Tribunalde Çontas do Estado de Pernambuco e suas atualizações.

ArL 74. Para as entregas de recursos a consórcios públicos deverão 6er
observados os procedimentos relativos à delegação ou descentralizaçáo, da forma
estabelecida na legislação aplicável.

Art. 75. A contabilizaçâo das despesas, junto ao consorcio público, deverá
individualizar a movimentação de recursos oriundas do Município, asgim como o consórcio
encaminhará à Prefeitura as informaçôes necessáriâs para atender ao disposto no § 6o do
art. 48 e no caput do 50 da Lei complementar no 101, de 4 de maio de 2000.
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Art. 76. Até 5 (cinco) de setembro de 2020, o consórcio encaminhará à Prefeitura a
parcela de seu orçamento para 202íque será custeada com recursos do Município, para
inclusão na proposta orçamentária,

§ ío. O consórcio público deverá prestar todas as informaçôes necessárias para
subsidiar a elaboração da Lei Orçamentária, de acordo com a legislação pertinente,
inclusive indicação das fontesldestinação de recursos que custearão o$ progrâmas.

§ 2n. A proposta orçamentária do consórcio, relativa as ações que integrarão a Lei
Orçamenlária do Município, deverá sêr apresentada à Prefeitura com todo o detalhamento
exigido nesta Lei, com os valores expressos em moeda conente, náo se admitido que o
consórcio encaminhe seu orçamento gerale índique um percentual de participação para que
sejam calculados os valores das dotações relativas ao Município.

§ 3o. O orçamento do consórcio público deverá observar na sua elaboração
estimativa realista dos custos dos oerviços, alocados em suas atividades e/ou projetos e
referir-se apenâB aos programas que o Município participe.

§ 40. Para atender ao Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos da
Sociedade - SAGRES, do Tribunal de Contas do Estado de Fernambuco, o consórcio quê
receber rêcursos do Município enviará mensalmente, em meio eletrônico, êm tecnologia
compatível com os sistemas de infonnação da Prefeitura e do SAGRES/TCE-PE, os dados
mensais da execuçâo orçamentária do consórsio, pâra efeito de coneolidação das contas
municipais, no prazo legal.

§ubseção Il
Transferências de Recursos a lnstituiçÕes Públicas e Privadae

Êrft.77. Poderá ser incluída na proposta orçamentária, bem como em suas
alteraçôes, dotaçÕes a título de transferências de recursos orçamentários a instituiçôes
privadas sem fins lucrativos, não pertencentes ou nâo vinculadas ao Município.

Art. 78. As parcerias entre a adrninistração pública e organizaçôes da sociedade
civil, em regime de mútua cooperaçâo, pera a consecução de finalidades de interesse
público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente
estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de
fomento ou em acordos de cooperação, obedererão às disposições da Lei Federal no
13.019, de 31 de julho de 2014, atualizada peta Lei no 1i.2o4t2015 e desta Lei.

Art.7S. A destinação de recursos a entidades privadas também fica condicionada a
pnávia manifestação dos setores técnicos e jurídico do órgáo concedente, §obre o objeto e a
adequação dos instrumentoe contratuais respectivos às normas pertinentes.

Parágrafo único. As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a
qualquer título submeter-§ê-áo à fiscalizaçáo Çom a finalidade de se verificar o cumprimento
de metas e objetivos para os quais receberem os recursos, bem como do cumprimento
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integral de todas as cláusulas dos termos de colaboração, termos de fomento, acordo de
cooperação ou outro instrumento legal aplicável.

Art' 80. Poderão ser çelebrados pelo Município convênios, contratos de repasse e
termos de exeeução descentralizada com órgãos ou entidades pública§, para a execução de
programâ§, projetos e atividades que envotvam a transferência de rêcursos ou a
descentralização de créditos oriundos dos Orçamentos Fiscal e da seguridade Social,
observadas as disposiçôes do art. 116 da Lei Federal no 9.666/1gg3.

Art. 81. As prestaçóes de contas, sem prejuízo de outras exigências legais e
regulamentares, demonstrarão as origens e aplicações dos recursos, cumprimento dos
objetivos e da execuçáo das metae físicas constantes do plano de trabalho e do instrumento
de repasse respectivo, devendo ser instruída com documentos autênticos e idôneos.

Parágrafo único. Fica vedada a realização, pelo Poder Executivo, de quaisquer
despesas deconentes de convênios, contratos de gestão e termos de parceira celebrados
com entidades sem fins lucrativos que deixarem de prestar contas periodicamente, na forma
prevista na legislação e nos instrumentos contratuais respectivos.

§eção lll
Das Despesas com Pessoal e Encargos

Art- 82.No exercício financeiro de 2021, as despesas Çom pessoal dos poderes
Executivo e Legislativo observarâo as disposições contidas nos artigos 18, 19 e 20 da Lei
complementar no 101/2000 e no art. 169 da constituição Federal.

Art. 83. Em conformidade com o art. 8o, §3o da Lei Çomplementar no 173, de ?T de
maio de 202a, o Município na condição de afetado pela calamidade pública decorrente da
pandemia da covid-19, está proibido, até 31 de dezembro de 2021, de;

| - conceder, a qualquer título, vantagem, aumento, reajuste ou adequaçâo de
remuneraçáo a membros de Poder ou órgâos, servidores e empregados públicos, exceto
quando derivado de sentença judicial transitada em julgado ou determinaçâo legal anterior à
calamidade pública;

ll - criar cargo, emprego ou funçáo que implique aumento de despesa;lll - alterar estrutura de caneira que implique aumento de despesa;
lV - admitir ou contratar pessoal, a qualquer título, ressalvadas as reposições de

cargos de chefia, de direçâo e de assessoramento que nâo acanetem aumento de
despesas, as reposiçôes decorentes de vacâncias de cargos efetivos ou vitalício§, as
contratações temporárias de que trata o inciso lx do caput do art. 37 da constituição
Federal;

V - realizar concurso público, exceto para as reposições e vacâncias previstas no
inciso IV;

Vl - criar ou majorar auxílios, vantagens, bônu§, abonos, verbas de representação
ou benefícios de quaisquer natureza, inclusive os de cunho indenizatório, êm favor de
servidores ê empregados públicos, ou ainda de seus dependente$, excêto quando derivado
de sentença judicial tranoitada em julgado ou de determinação legal anterior á caÍamidade;
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Vll - criar despesa obrigatória de caráter continuado, ressalvado o disposto nos s§
1o e 20;

Vlll - adotar medida que implique reajuste de despesa obrigatória acima da
variação da inflação medida pelo indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (lpCA),
observada a preservação do poder aquisitivo, referido no incido lV do caput do art. To da
Constituiçâo Federal;

lX - contar esse tempo como período aquisitivo necessário exctusivamente para a
concessão de anuênios, triênios, quinquênios, licenças-prêmio e demais mecanismos
equivalente§ qus aumentem a despesa com pessoal em deconência da aquisição de
detenninado tempo de serviço, sem qualquer p§uízo para o tempo de efetivo exercício,
aposentadoria e quaisquer outros fins.

§ 1o' O disposto nos incisos ll, lV, Vll e Vlll do caput deste artigo não se aplica a
medidas de combate à calamidade pública referida no caput cuja vigência e efeitoe não
ultrapassem a suâ duração.

§ 2o. O disposto no inciso Vll do caput nâo se aplica em caso de prévia
compensaçâo mediante aumento de receita ou redução de despesa, observando-se quê:

| - em sê tratando de despesa obrigatória de caráter continuado, assim
compreendida aquela que fixe pâra o ente a obrigação legal de sua êxecução por período
superior a 2 (dois) exercícios, as medidas de compensaçâo deverâo ser permanentes;

ll - nâo implementada a pÉvia compensaçâo, a lei ou ato será inefiçaz enquanto
não regularizado o vício, sem p§uízo de eventual açâo direta de inconstitucionalidade.

Art. 84. Nos casos excepcionados na Lei Complementar no 17gtZAZA, não
alcançados pelas proibiçÕes do art. 83 desta Lei, Íica permitida a prática de atos que
impliquem em aumento de despesas com pessoal, respeitada a legislação aplicável e
condicionada a disponibilidade de recursos.

§eção lv
Das Despesas com seguridade soçlat

Art. 85. O Município na sua área de cornpetência, para cumprimento das
disposiçôes do art. 194 da Constituição Federal, realizará açÕes pâra assegurar os direitos
relativos à saúde, à previdência e à assistência social.

Subseção I
Das Despesas com a Previdência Social

Art. 86.Serâo incluídas dotaçôes no orçamento para realizaçâo de despesas êm
favor da previdência social.

Art. 87. O Poder Executivo fica autorizado a realizar pagamentos das contribuiçôes
previdenciárias e de parcelamentos por meio de débito automático na conta de fundos e
tributos, em favor dos regimes previdenciários.
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Subseção ll
Das Despesas com Açôes e serviços públicos de Saúde.

Art. 88.O Poder Executivo transferirá ao Fundo Municipal de Saúde os recurso§
destinados à realização das açôes e dos serviços públicas de saúde, nos termos da Lei
Complementar no 141, de 2A12.

§ 10. As diferenças entre as receitas e as despesas previstas e as efetivamente
realizadas que resultem no nâo atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios seráo
apurados e corrigidos a cada quadrimestre do exercício financeiro, de acordo com os
critérios constantes no art. 24 da Lei complementar no 141 , de 2a12.

§ 20. Âs transferências voluntárias de recursos da União para a área de saúde que
estejam condicionadas a contrapartida nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias da
União para2021, deverão ter dotaçôes no orçamento do Município para seu cumprimento.

Art. 89. Será publicado na Secretaria de Saúde, no prédio da prefeitura e na
Câmara de Vereadore§ o Demonstrativo Anexo 12 do Relatório Resumido de Execuçâo
Orçamentária que demonstra receitas e despesas com açôes e serviços públicos de saúde
a cada bimestre do exercício, bem como disponibilizado ao Conselho Municipalde Saúde na
data da publicação, elou disponibilizados no portalda Transparência.

Art. gCI. A transferência de dados ao SIOPS * §istema de lnformação sobre
Orçamento Público em Saúde será feita bimestralmente por meio de certificação digital, de
responsabilidade do titular da Secretaria de Saúde, nos termos da legislação federal
específica.

Art.91. O Parecer do Conselho Municipal de Saúde sobre as contas do Fundo,
conclusivo e fundamentado,será emitido dentro de 10 (dez) dias após o recebimento da
prestação de contas do Fundo Municipalde saúde.

Art. 92' o Fundo Municipalde Saúde disponibilizará em portalda transparência, na
lntemet, a execução orçamentária diária, nos termos da lei.

Art. 93. Constará da proposta orçarnêntária demonstrativo consolidado daa receitas
indicadas na Lei Complementar no 141t2CI12 e as despesas fixadas para ações e serviços
públicos de saúde em 2ü21.

Subseção lll
Das Despesas com Assistência social

Art. 94. Para atender ao disposto no art. 203 da Constituição Federal o Município
preetará assistência social â guem dela necessitar, nos termos do sistema único de
Assistência Social * SUAS e da legislação aplicável, seguindo a política Nacional de
Assistência Social nos eixos estratégÍcos de Proteçâo Social Básica e Froteção Social
Especial.
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§ 10. Para os efeitos do caput deste artigo, a proteção social básica está
relacionada com ações de assistência social de caráter preventivo, enquanto a proteçâo
social especial destina-se as ações de caráter protetivo.

§ 2o. O orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social destinará dotaçÕes
distintas para açôes de proteção básica'e proteção especial.

Art. 95. Constarão do orçamento dotações destinadas a doações e execução de
progrâmas assistenciais, ficando a concessâo subordinada às regras ê critérios
estabelecidos em programas, leis e regulamentos específicos.

Art.96. §erâo alocados no orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social
recur§os para custeio dos beneÍícios eventuais da assistência social e para ôs programas
específicos da assistência social, consoante legislaçâo aplicável.

Art. 97. As transferênçias de recursos do Município para custeio de ações no Fundo
Municipal de Assistência $ocial, preferencialmente, deverão ser programadae por meio de
cronograma de desembolso e programação financêira, para facilitar o planejamento e a
gestão do referido fundo.

Seçâo V
Das Deepesas com iianutenção e Desenvolvimento do Enrino

Art.98. lntegrará o Orçamento do Município um quadro demonstrativo do
cumprimento do aft. 212 da Conetituiçâo Federal, no tocante à vinculação de pelo mênos
25o/o (vinte e cinco por cento) da receita resultante de impostos à manutençâo e
desenvolvimento do ensino.

Art. 99. Ô Poder Executivo disponibilizará aos Conselhos Municipal de Educação e
de Controle Social do Fundeb ê aos órgâos de Controle Externo, publicará em local visível
no prédio da Prefeitura e entregará para publicação na Câmara de Vereadores o
Demonstrativo Anexo CI8 do Relatório Resumido de Execução Orçamentária, para
conhecimento da aplicação de recursos no ensino.

§ 10, As disposiçôes deste artigo serâo atualizadas pela legislação federal que
dispor sobre a continuidade do Fundeb a partir do exercício de 2021;

§ 2o. A prestaçâo de contas anuat de recursos do Fundeb relativa ao 2020,
apresentada pelo gestor, será instruída com parecer do Conselho de Controle Social do
Fundo, devendo o referido parecer, fundamentado e conclusivo, §er apresentado ao poder
Executivo no prazo estabelecido no parágrafo único do art. 27 da Lei Federal no 11.494, de
20 de junho de 2007.

§ 3o. A demonstração da origem e aplicaçâo dos recursos no ensino será
evidenciada no Demonstrativo de Receitas ê Despesas com Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino - Anexo I do Relatório Resumido de Execução Orçamentária -
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RREO, de acordo com a padronização estabelecida pela §ecretaria do Tesouro Nacional,
para os municípios.

§ 4o. A transferência de dados ao SIOPE - Sistema de lnfsrmação sobre
Orçamento Público em Educaçáo será feita bimestralmente por mêio de certificação digital,
de responsabilidade do titular da Secretaria de Educação, nos termos da legislação federal
específica.

Seção Vl
Dos Repasees de Recursos à Gâmara trllunicipal

Art. 100. Os repasses de recursos à Câmara de Vereadores oconerâo
mensalmente até o dia 20 (vinte) de cada mês, nos termos dos artigos 29-A e 168 dâ
Constituição Federal.

Art. 101. O repasse do duodécirno do mês de janeiro de 202í poderá ser feito com
base na mesma proporção utilizada no mês de dezembro de 2A2O, devendo ser ajustada,
em fevereiro de 2A21, eventual diferença que venha a ser conhecida, para mais ou para
menos, quando todos os balanços estiverem publicados e calculados os valores exatos das
fontes de receita do exercício anterior, que formam a base de cálculo estabelecida pelo art.
2$A da Constituiçáo Federal, para o$ repasses de recursos ao Poder Legislativo.

§eção Vll
Das Despesâs com $erviços de Outros Governos

Art. 102. Fica o Poder Executivo autorizado a contribuir para o custeio de despesas
de competência de outros entes da Federação, inclusive instituiçôes públicas vinculadas a
União, ao Estado de Pernambuco ou a outro Município, desde que compatívels com os
programas cpnstantes na Lei Orçamentária, mediante convênio, ajuste ou instrumento
congênere.

4rt.103. Poderão ser incluídas dotações específicâs para custeio de despesas
resultantes de convênios, para atender ao disposto no caput do art. 102 desta Lei.

§ 1o"A assunção de despesas e serviços de responsabilidade de outrgs govemos
fica mndicionada a prévia formalização de instrumentos de convênio ou equivalentes.

§ 20. Os instrumentos de que trata o § 1o serão formalizados nos termos do art. 116
da Lei Federal no 8.666/1993, analisados e aprovados pela assessoria jurídica do Município,
preçedidos de solicitaçâo farmal com apresentação de plano de trabalho.

§eção Vlll
Das Despesas com Cultura e Esportes

Art. 104. Constarão do orçamento dotações destinadas ao patrocínio e à execução
de programas culturais e esportivos.
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§ 1o' Nas atividades de que trata o caput deste artigo, podem ser incluídasdotaçôes para despesas com concessâo oe prêmios, subordinada às regras e critériosestabelecidos em reis e regulamentos específicos locais.

§ 2o' o Município também apoiará e incentivará o desporto e o lazer, por mêio daexecução de programas e§pêcíficos'de acordo com as disposições do art. Z1T daconstituiçâo Federar, observada regutamentação rocar.

Art' 105' Nos programas culturais de que trata o art. 104 desta lei, bem como emprograma§ realizados diretamente pela Administraçâo Municipal, se incluem o patrocínio erealização, pelo Município, de festiüdades artísticaq cívicas, folclóricas, tradicionais e outrasmanifestaÇões culturais, inclusive quanto à valorizaçâo e difusão cultural de que trata o art.215 da Constituiçâo Federal.

Parágrafo único. Õ projeto destinado à realização de eventoe será elaborado nostermos da legislaçâo vigente, conterá memorial destritivo, detalhamento de serviços,montagem de estrutura§, e§pecificaçÕes técnicas e estimativas de custo§, bem comocronograma fisico*financeiro compatível como os prazos de licitaçâà, o* rontr"tação e derealização de todas as etapas necessárias.

§eção lX
DaE Mudançâs nâ Estrutura Administrativa

Art' 106' O Poder Executivo poderá atualizar sua estrutura administrativa eorçamentária para atender de forma adequada as disposiçôes ;egais, operacionais e aprestação dos serviços à população, bem como atender ao princípio da segregação defunçôes na administração púbrica, por meio de LeiespecíÍica.

§ 10 Havendo mudança na estrutura administrativa resultante de lei, fim o poder
Executivo autorizedo a remanejar, transferir, transpor ou utilizar, total ou parcialmente,
dotações orçamentárias constantes no orçamento, ou em crédito especial, deconente daextinçáo, transferência, incorporação ou desmembramento de órgâos e entidades, bemcomo de arteraçÕes de sua§ competências ou atribuiçôes.

§ 2q' Na transposição, transferência ou remanejamento poderá haver reajuste naclassificação orçamentária, obedecidos os critérios e as normas estabelecidas na legislaçãocitada no art. 20 desta Lei.

§ 30 Na mudança de estrutura deverá ser observado que até 31 de dezembro de2021 náa poderá haver aumento de despesa de pessoat, cônsoante disposiçÕes da LeiComplementar no 1T31ZA2A _
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Seção X
Do Apoio aos Conselhos e Tran*ferências de Recumos aos Fundos

Art. 107. Os Conselhos e Fundos Municipais terão açÕes custeadas"pelo Município,

desde que encaminhem seus planos de trabalho e/ou propostas orçamentárias parciais,

indicando os programas e as açÕes que deverão ser executadas, para que sejam incluídas

nos projetos e atividades do orçamento municipal, da forma prevista nesta leie na tegislaçâo

aplicável.

Parágrafo único. Os planos de trabalho e os orçamentos parciais citados no caput
deverão ser entregues até o dia 5 (cinco) de setembro de 2020, parâ quê o $etor de
Planejamento do Poder Executivo faça a inclusão no Projeto de Revisão do PPA2018í2A21
para2021e na proposta orçamentária para2A21.

4rt.108. Os repasses aos fundos terão destinação específica para execuçáo dos
programas, projetos e atividades constantes do orçamento, cabendo ao Gestor do Fundo

implantar a contabilidade, ordenar a despesa e prestar contas aos órgãos de controle.

§ 10. Oe repasses de reçursos aos fundos serão feitas de acordo com programaçâo

financeira, por meio de transferências nos termos da legislação aplicável.

§ 2o. Os gestores de fundos prestaráo contas ao Conselho de Controle §ocial
respctivo ê aos órgãos de controle externo, nos termos da legislação aplicável.

§ 30. Os atos relativos as limitaçôes de empenho, em deconência de frustraçâo de
receita que afetem as metas de resultado nominal e primário, abrangem os fundos
especiais.

Art. 109. Os gestores dos fundos apresentarão aos Conselhos, até 30 (trinta) dias
após o encerramênto de cada bimestre, demonstrativos da execuçâo orçamentária do fundo
rcspectivo.

Art. 110. Os eonselhos reunir-se-ão regularmente e encaminharão cópia das atas
ao Poder Executivo e aos gestores de fundos, no prazo máximo de 10 (dez) dias, após a

reuniâo, para que cópia das atas integre as prestações de contas quê serão encaminhadas
aos órgãos de controle.

§ 10. Os pareêeres de conselhos sobre as prestaçÕes de contas serão
fundamentados e deverão opinar objetivamente sobre as contas apresentadas, devendo sêr
emitidos, no prazo máximo de 10 (dez) dias após o recebimento da prestação de contas e
expedidas cópias ao Poder Executivo e ao gestor de fundo, para encaminhamento aos

órgâos de controle interno e externo.

§ 2o. A omissão do dever de prestação de contas por parte do gestor do fundo
implica em tomada de contas especial, na forma da leie regulamento.
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Seção Xl
Da Geraçâo e do Gontingenciamento de Despesa

Art. 111" Será emitido Demonstrativo da Estimativa do lmpacto Orçamentário e
Financeiro relativo à geração de despesa nova, para atendimento dos artigos 15 e 16 da Lei
Complementar no 1 0112000.

§ 1o. CI impacto orçamentário-financeiro, aludido no caput, será considerado pâra o
exercício que entrar em vigor e para os dois seguintes.

§ 20. Para os ftns previstos no § 30 do art. 16 da referida Lei Complementar no
101/2000, consideram-se despesas irrelevantes às despesas até os valores limites
constantes nos incisos I e ll do art. ?4 da Lei Federal na 8.666, de 21 de junho de
1993,atualizados pelo Decreto no 9.412, de 18 de junho de 2018.

§ 30. Para despesas abaixo do limite do § 20 nâo cabe emissâo de impacto
orçamentário-financeiro, nos termos da Lei Complementar no 10112000.

Art. 112.O órgâo responsável pelasfinanças municipaisterá o prazo de 10 (dez)
dias para produzir os demonstrativos de impacto orçamentário-finaneeiro, depois de
solicitado o estudo de projeção da despesa nova e de indicaÇão das fontes de recursos
respectivas, devendo ser informado pelo órgão solicitante os valores necessários à
reahzaçâo das ações que serão executada§, para propiciar a montagem da estrutura de
cálculo do impacto.

Art. 113. As entidades da administração indireta, do Regime Próprio de Previdência
Social, fundos municipais e o Poder Legislativo disponibilizarâo dados, demonstrativos e
informaçôes contábeis ao Órgâo Central de Contabilidade do Município para efeito de
consolidação, de modo que possam ser entregues nos prazos legais, relatórios, anexos e
demonstraçôes contábeis às instituições de controle externo e social, assim corno para
monitoramento da evolução de receitas e despesas.

Art. 114. No caso das metas de resultado primário e nominal, estabelecidas no
ANEXO ll desta Lei, não serem cumpridas por insuficiência na arecadação de receitas,
serão promovidas reduçôes nas despesâ§, nos termos do art. 90 da Lei Complementar no
101, de 2000,com limitaçôes ao empenhamento de despesas e à movimentação financeira"

Art, 115. No caso de insuficiência de recursos durante a execução orçamentária,
serão estabelecidos, em atos próprios,procedimentos para a limitaçâo de empenho,
observada a seguinte escala de prioridades:

| - obras nâo iniciadas;
ll - desapropriações;
lll - instalações, equipamentos e materiais permanentes;
lV - serviços para a expansão da ação govemamental;
V - materiais de consumo para a expansâo da açâo govemamental;
Vl - outras situaçôes declaradas nos atos de contingenciamento.
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§ 14. Náo eão objeto de limitação às despesas que constituam obrigações
constitucionais e legais do Município, inclusive aquelas destinadas âo pagamento do serviço
da dívida, sentenças judiciais e de despesa com pessoal, incluídos os encargos sociais.

§ 2o. A limitação de empenho e movimentação financeira serâo em percentuais
proporcionais às necessidades.

CAPíTULO VII
DA PROGRAMAÇÃO FINANCÊIRA, DO CRONOGRAMADE DÊSEMBOISO E DOS CUSTOS

Seção I

Do Programação Financeira e do Detalhamento da Despesa

4rt.116. Até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, o Poder
Executivo estabelecerá à programação financeira, o cronograma de desembolso, as metas
bimensais de anecadação e publicará o quadro de detalhamento da despesa.

§ 1o 0 cronograma de desembolso discriminará a despesa por grupo de natureza,
com valores mensais e bimestrais, abrangendo de janeiro a dezembro de 2021.

§ 2o O Quadro de Detalhamento da Despesa discriminará a natureza até o
elemento de despesa, fonte/destinação de recursos, de acordo com â classificação
orçamentária nacionalmente unificada.

§3o O Quadro de Detalhamento da Despesa poderá ser publicado juntamente com
a leiorçamentária e seus anexos.

§eção ll
Do Controle de Çuetos e Avaliaçâo dos Resultadoe

Art. 117. O controle de custos, no âmbito da Administração Municipal, obedecerá às
norma§ estabelecidas pela Secretaria do Tesouro Nacional,que serão implantadas,
paulatinamente, de acordo com a capacidade de estruturação de um sistema de controle de
custos adequado ao Município.

Art. 118. Os gestores de programas poderâo individualizar ações e sub ações
físicas, para comparação com as despesas dos projetos e atividades dos programas
respectivos, com vistas a facilitar a avalia$o dos gastos e a evoluçâo de indicadores.

§ 1o. A avaliaçáo dos resultados dos programa$ será feita preferencialmente
através de indicadorês, devendo o Gesior de cada programa acompanhar os gastos com a
execução do programa e comparar as metas previstas com as realizadas.

§ 20. Durante Õ exercício de zü?l poderâo ser construídos, subetituídos,
modificados e acrescidos indicadores para mêsurar o desempenho dos programas de
trabalho do PPA 201ü2A21, por meio de Decreto.
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CAPíTULO VIII
DA F|SCAL|ZAÇÂO E DA PRESTAÇÂO DE CONTAS

§eção única
Das Prestaçôes de Contas e da Fiscalização

Art. 119. Serão apresentadas até o dia 31 (trinta e um) de março de 2021:

I - a Prestação de Contas Anual de Governo,exercício de 202A, pelo Chefe do
Poder Executivo, nos termos do art. 56 da Lei complemenlar no 101, de 2009;

ll - as Prestações de Contas Anuais de Gestão, exercício de 2020, pelos Gestores
e demais responsáveis por recursôs públicos.

§ 10 $erão apresentadas ao Tribunat de Contas do Estado de Pernambuco as
prestações de contas de 2020, em meio digital no processo eletrônico, de acordo com
resoluções do referido tribunal.

§2o A coordenação do processo de coleta de dados Ê informações parâ
organização da documerrtaçâo que comporá o proceeso de prestaçâo de contas ficará a
cargo do Órgão de Controle tnterno do Município.

Art. 120' Serão apresentadas à Câmara Municipal as prestações de contas de
2020, da forma estabelecida pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambucoem meio
digitale disponibilizadas na lnternet, para conhecirnento da sociedade.

Art- n1. O controle interno fiscalizará a execução orçamentária, física e financeira,
inclusive dos convênios, contratos e outros instrumentos congêneres, nos termos da
legislação aplicável.

CAPíTULO IX
DOS ORÇAMENTOSDOS FUNDOS, CONSóRCIoS E

ôncÃos DA ADMTNIsTRAÇÃo TNDIRETA
Seção I

Do Orçamento dos Fundos, Consórcios e Órgâos da Administração lndireta

Att- 122. Os orçamentos dos órgãos e entidades da administraçáo indireta, fundos
municipais e consórcios públicos que o Município participe,poderão integrar a proposta
orçamentária por meio de unidade gestora supervisionada.

§ 10. Os Órgãos e entidades da administração indireta citados no caput deste artigo
encaminharão,até o dia 5 (cinco) de setembro de 2020,seus planos de trabalho e
orçamentos parciais, ao órgão responsável pelâ elaboraçâo da proposta orçarnentária,
indicando os programas e as ações que deverão s6r executadas em 2021,

§ 2o. O procê§§o de elaboraçâo da proposta orçamentária será coordenado pelo
órgão de planejamento do município em parceria com o órgáo de finanças.
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§eção ll
Da Execução Orçamentária e Controle de lnvestimentos

Art. 123. Os titulares de órgãos responsáveis pela contratação e exêcuçâo de obras
pÚblicas e serviços de engenharia no Município ficam responsáveis pela produção,
assinatura e encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado de Pemambuco do Mapa
Demonstrativo de obras e serviços de Engenharia, trimestralmente.

Att. 124. O controle de obras públicas, a elaboraçâo do Mapa Demonstrativo de
Obras e Serviços de Engenharia e a fiscalização, deverão obedecer às exigências da
Resoluçâo T. c. no 8, de I de julho de 2a14, do TcE-pE ê suas atualizações.

Art. 125. Os gestores de programas e de convênios acompanharâo a execução
orçamentária, física e financeira das ações que serão realizadas e o alcance dos objetivos
de cada programa.

§1o. O gestor do programa deverá monitorar continuamente a execução,
disponibilizar informaçôes gerenciais e emitir relatórios sobre a mênsureçâo por indicadores
do desempenho do programâ.

§ 2o. O Gestor de Convênios será responsável pela formalizaçâo da prestaçâo de
contas do convênio respectivo e acompanharnento até suá regutar aprovação,
monitoramento do Sistema Auxiliar de lnÍormaçÕes para Transferências Voluntárias,
alimentação e consultas ao Sisterna de Convênioe ou outroe quÊ o sucederem e
atendimento de diligências.

§ 3o. O Chefe do Poder Executivo designará os responsáveie pela gestâo de
convênios, contratos de repasse e programas específicos.

Art. 126. É proibida a inclusão na tei orçamentária, bem como em suas alteraçôes,
de recursos para pagamento a qualquer título, pelo Município, inclusive pelas entidades que
integram os orçâmentos, Íiscal e da seguridade social, a servidor da administração direta ou
indireta por serviços de consultoria ou assistência técnica custeados com recursos
deconentes de convênios, acordos, ajustes ou outros instrumentos congêneres, firmados
com órgâos ou entidades de direito público ou privado, pelo órgão ou entidade a quê
pertencer ou onde estiver eventualmente lotado.

CAPíTULCI X
DAS DíVIDAS, DO ENDIVIDAMENTO E DOS RESTOS A PAGAR

,$eçãol
Dos Precatórios

4t1.127. O orçamento consignará dotaçâo específica para o pagamento de
despesas deeonentes de sentenças judiciárias e de precatórios.

4rt.128. A contabilidade da Prefeitura registrará e identificará os beneficiários dos
precatórios, seguindo a ordem cronológica, devendo o Poder Executivo, periodicamente,
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oficiar aos Tribunais de Justiça e do Trabalho, para efeito de conferência dos registros e
ordem de apresentação.

Parágrafo único. Os precatórios encarninhados pelo Poder Judiciário à Prefeitura
Municipal, até 10 de julho de 2A2A, serão obrigatoriamente incluídos na proposta
orçamentária para z0?l.

Art. 129. A Procuradoria Jurídica do Município conferirá junto ao Poder Judiciário a
lista de precatórios, beneficiários, valoreg e ordem cronológica, para confrontar com as
informaçôes do órgâo de planejamento municipal, para propiciar exatidão dos valores das
dotações que serão incluídas no orçamento de 2A21, para pâgamento de precatórios.

§eção ll
Da Celebração de Operações de Crédito e Alienação de Bens

Art. 130. Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar operaçôes de crédito, nos
termos da Legislaçáo Federal aplicável e dentro dos limites estabelecidos pelo Sendo da
República, inclusive para Antecipaçâo de Receita Orçamentária (ARO).

Art. 131.4 autorização para celebraçâo operaçâo de crédito será feita por meio de
lei específicâ, nos termos do art. 32 da Lei Complementar no 101/2000 e regulamentaçâo
pertinente.

§ 10. Poderá constar da Lei Orçamentária de 2021 estimativa de receitas e
dotaçôes para investimentos tendo como fontes de financiamento operações de crédito.

§ 2o. Só poderão ser realizadas despesas com fonte de reürrsos de operações de
crédito quando a operação for realizada e os rêcurso$ ingressarem na receita.

§ 3o. A lei que autorizar operação de crédito poderá reestimar a receita de
operações de crédito constantes da Lei orçamentária para compatibilizar com o valor da
operação e autorizar abertura de crédito adicional especial ao orçamento vigente em 2021,
para investimentos, obedecidas ae disposiçÕee do inciso lV do § 10 do art. 43 da Lei Federal
no 4.320/1964.

§ 40. Deverão ser priorizados investimentos em saneâmênto básico cem recursos
de operações de crêdito.

Arl. 132. É vedada a aplicação de receita de capital derivada da alienação de bens
e direitos que integram o patrimônio público para o financiamento de despesa conente,
salvo se destinada por lei aos regimes de previdência social.
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§eção lll
Dos Restos a Pagar

Art. 133. Fica o Poder Executivo autorizado a:

| - anular os empenhos inscritos em restos a pâgar que atingirem o prazo de

prescrição de 5 (cinco) anos, estabelecido no Decreto no 20.910 de 6 de janeiro de 1932;

ll - anular os empenhos inscritos Çomo restos a pagar não processados, cujos

credores não conseguirem comprovar a efetiva realização dos serviços, sbras ou

fornecimentos e nâo for possível formalizar a liquidaçâo;

lll - anular os empenhos inscritos em restos a pagar, feitos por estimativa, cujos

saldos não tenham sido anulados no$ respectivos exercícios;

lV - anular empenhos cuja despesa originária resulte de compromisso que tenha

sido transformado em dívida fundada;

V - anular empenhos inscritos em restos a pagar em favor de concessionárias de

serviços públicos e entidades previdenciárias, onde as obrigaçôes tenham sido

transformadas em confiseão de dívida de longo prazo;

Vl - cancelar valores registrados como restos a pagar por montante, vindos de

exercícios anteriores, que não tenham sido conespondidos com o$ empenhos respectivos,

impossibilitando a individualizaçâo dos credores ê a comprovação de sua regular liquidaçâo.

Art. 134. Os empenhos nâo processados até 31 de dezembro de 2021, sem

disponibilidade de caixa para seus pagamentos deverão ser anulados.

Seção lV
Da Amortizaçâo e do Serviço da Dívida Consolidada

4rt.135. O Poder Executivo deverá manter registro individualizado da Dívida

Fundada Consolidada, inclusive deconente de assunçâo de débitos previdenciários, pâra

efeito de controle e acompanhamento.

§ 10. Serão consignadas no orçamento dotações para o custeio do serviço da

dívida, compreendendo juros, atualizações e amortizaçôes da dÍvida consolidada.

§ 20. Na proposta orçamentária deverá ser considerada a geração de superávit

primário para o pagamento dos encargos e da amortizaçâo de parcelas das dívidas,

inclusive com órgâos previdenciários, nos termos da legislação aplicável.

§ 3o. O Poder Executivo, periodicamente, deverá dirigir-se formalmente aos Órgãos,

entidades, instituiç6es ftnanceiras, Receita Federal e concessionárias de serviço público

para conferir a exatidão do montante da dívida pública do Município com essâ§ entidades.
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cnpíruto xr
DAS Drspostçôes FrNAts E TRANStTóRns

§eção Única
Das Disposições Finais e Transitórias

4rt.136. Caso o Projeto da Lei Orçamentária, apresentado ao Poder Legislativo até
5 (cinco) de outubro de 2020, nâo for sancionado até 31 de dezembro de 202A, a
programação dele constante poderá ser executada em 2A21,para o atendimento de:

| - despesas decorentes de obrigações constitucionais e legais do Município;
ll - ações de enfrentamento e prevenção a desastres e catástrofesl
lll - ações em andamento;
lV - obras em andamento;
V - manutenção dos órgáos, entidades e unidades administrativas para propiciar o

seu regularfuncionamento e a prestaçâo dos serviços públicos;
Vl - execução dos programas e outras despesas conentes de caráter inadiável.

Art. 137. Fica o Poder Executivo autorizado a ajustar as dotações orçamentárias
relativas a manutenção e o desenvolvimento do ensino à nova legislação do Fundeb para
2421.

§ 10. Havendo a publicaçâo da nova legislação do Fundeb antes do envio do projeto
da Lei Orçamentária Anual para 2O21, serâo atualizadas as dotaçÕes destinadas a
manutenção e o desenvolvimento do ensino c,om recursos do referido fundo na propoota
orçamentária para o próximo exercício.

§ 20. Oconendo a publicação da nova legislaçáo do Fundeb após a elaboração da
Lei Orçamentária AnuallãO?1, fica o Poder Executivo autorizado a ajustar as dotações
orçamentárias vinculadas aos rêcursos do referido fundo às novas disposições legais, por
Decreto, a partir de janeiro de 2CI2'l

Art. 138. No processo de elaboraçâo em 2021, do Plano Plurianual para o período
de 2022 a 2A25, deverão ser observados a continuidade dos programas de duração
continuada em execuçâo, a atualização dos planos setoriais existentes e poderão ser
seguidas as estimativas de receitas previstas no Anexo de Metas Fiscais para os exercícios
de 2CI22 e 2023, conceitos e definiçôes constantes do art. 30 desta Lei.

Art. 139. Esta Leientra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Presidente da; Câmara Municipal do Bonito em 05 de outubro de2CI20

1t*-.
, -Presidente- _.-j
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PedÍo de Farias Filho
-2o secretário * q'';-
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ANEXO I

LEr DE DtRETRtzES oRÇenarrurÁRtAs

Municípío de Bonito

rxeRcígCI DE zazl

ANEXO DE PRIORIDADES
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A indicação das priorídades que integra a Lei de Diretrizes Orçarnentárias, incluídas as

discriminadas neste ânexo, atende disposições do art. 165, § 2o da Constituição Federal e tem a
finalidade de identificar os objetivos e ações que devem ter prioridade na elaboração dos planos, e na

execução orçamentária durante o exercício de 2021 .

Na elaboração e na execução do Orçamento Municipal de Bonito, para o exercício de 2A21,

serão considerados como prioritários os projetos e atividades vinculados às açôes destinaclas a

realização dos Programas de Trabalho relacionados às diretrizes, objetivos e ações descritas a seguir.

As prioridades estabelecidas em consonância com a legislação constitucional e

infraconstitucional especítica terão precedêrrcia na alocação de recursos e na execução, não se

constituindo, todavia, em limite à programaçâo das despesas.

Na revisão do Plano Plurianual 201812021 e da proposta da Lei Orçamentária Anual

(LONZA?I) serão consideradas as perspectivas de atuação do governo, os objetivos estratégicos, os

programas e as ações que deverão ser executadas no Município, assim como as seguintes diretrizes:

I - diagnóstico dos desafios a serern enfrentados e das potencialidades que serão

desenvolvidas, identificando as escolhas da população e do governo, na formulaçào dos

planos e na estruturação dos programas de trabalho do governo municipar:

II - sintonia das políticas públicas municipais com as políticas públicas estabelecidas no

plano plurianual da União, quanto aos programas nacionais executados pelo Município em

parceria com outros entes federativos;

III- reestruturação dos órgãos e unidades administrativas, modernizaçfui da gestào pirblica

municipal e reconhecimento do capital humano como diferencial de qualidade na

Adm inistração Pública Municipal;

IV - aprimorâmento do controle e do monitoramento, especialmente na execuçãr:

das ações para atingir os objetivos estabelecidos nos planos, na realização dos serviços e no

desernpenho da administraçâo municipal;

V - ampla participação da sociedade na formulação das políticas públicas e transparência

ra apresentação dos resultados da gestão;

VI - Ampliar e modernizar a infraestrutura do Município:

VII - Aprimorar a gestão dos programas de trabalho do Governo Municipal e de atendimento

direto ao público, com ênfase na melhoria continuada na qualidade do ensino e das ações e

serviços públicos de saúde no Município;

VIII - Prioriz"ar ações relacionadas corn programas assistenciais direcionados às crianças, aos

adolescentes, aos idosos e a quem dela necessitar;

IX - Incentivar e promover eventos turísticos, artísticr:s, tblclóricos e manifestações

culturais;
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X - Consolidar o planejamento governamental e execução das políticas públicas, articulação

institucional e participação popular;

XI - Promover o desenvolvimento rural e exeÇutar programas de apoio à produção mral, a

agricultura familiar, melhoria do abastecimento de produtos primários e infraestrutura da

zona rural;

Xll - Modernizaçáo da gestão de pessoas no Município.

XIII - Outras diretrizes específicas, nas áreas que terão prioridade, discriminadas abaixo:

Ações para Execuçâo de Programas Prioritários doPoder Legislativo

r Permitir o regular funcionamento das atividades do Poder Legislativo, incluindo contratação
de assessorias e consultorias. reequipamento e modernização administrativa"

Àções para Execução de Programas Prioritários de Administração

Criar e implantar o Portal do Servidor;
Digitalizar o arquivo geral;
Implantar o controle integral de bens móveis e imóveis;
Realizar conÇurso público para diversas áreas;

Realizar o recadastramento funcional periódico e digital (online) no mês de aniversário do
servidor;
Manter convênios com a Polícia Militar, Civil, Bombeiros e GATI;
Realizar a manutenção e ampliação da frota municipal;
Articulação dos Conselhos Municipais: Fortalecer os conselhos municipais de Bonito, visando
o cumprimento do seu papel de formulação, orientação e acompanhamento da implementação
das políticas públicas municipais ligadas às secretarias municipais e afins;
lmplantação do sistema cartográfico municipal e capacitação do quadro técnico para
utilização;
Desenvolver lntegrado: Promover o desenvolvimento do município, fortalecendo o
planejamento urbano sob a perspectiva da sustentabilidade socioambiental e dinamizando a
matriz econômica do municipio ao incentivar o crescimento dos setores produtivos, a
diferenciação do capital humano, a inovação e a tecnologia;
Desenvoiver novos setores com potencial de sucesso, identificando e explorando de fornra
sisternática os ativos geográficos e econômicos de Bonito, bem como ampliando o acesso ao
conhecimento e estimulantlo a participação ern editais de fomento para a capacitação do
indivíduo. disseminando a cultura do empreendedorismo;
Ações de modernização administrativa através de processos eletrônicos (digitais).

o Bonito em nossas mãos: Garantir a participação da sociedade por meio do fortalecimento do
Orçamento Participativo e da govemança local.
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r \'lanutenção das atividades nas áreas de segurança pirblica com cidadania e defesa civil,
através de convênios com outros entes federados:
Defesa civil com segurança;
Execução de obras e aquisição de equipamentos de apoio a defesa civil no município;
Implantação, instalação e operação de câmeras de monitoramento nas vias públicas
rnunicipais;
Implantação e ampliação da GM (Guarda Municipal);
Criação e implantação do Órgão Gestor de Trânsito;
Avaliação permanente do Plano f)iretor de Desenyolvirnento e legislação municipal correlata:
manter a legislação atualizada com base no monitoramento dos instrumentos urbanísticos e
legislações correlatas.

4ç0*§ parâ Execução de Programas Prioritários de Assistência Social

Promover a sociabilidade entre os idosos, o envelhecimento ativo e saudável, o fortalecimento
de vínçulos familiares e çomunitários, prevenindo o isolamento, km como seu asilamento;
Erradiçar o trabalho infantil, criar condições de atendimento às crianças carentes e diminuir a
evasão escolar;

o lnserir no mercado de trabalho mão de obra com qualificação profissional a população do
Bonito, visando à geração de emprego e renda;
Assegurar os direitos sociais de pessoas com deficiências criando condições paÍâ promover
sua autonomia, inclusão social e participação efetiva na sociedade;
Assegurar o serviço de atendimento integral à familia, através da oferta de ações e serviços
socioassistenciais de prestação continuada, por meio do trabalho social com famílias em
situação de vulnerabilidade e risco social, prevenindo o rompimento dos vínculos familiares,
garantindo o direito à convivência familiar e comunitárial
Assegurar o desenvolvinrento integral da criança valorizando a convivência social e familiar;
Prestar assistência social às pessoas necessitadas, através de doações de agasalhos, colchões,
cestas básicas, ataúdes. funeral, translado e outros beneficios, promovendo alternativas de
fortalecimento às famílias e indir,íduos para o enfrentamento à situação de pobreza e
vulnerabilidade social;
Prestar assistência social a quem dela precisar, assistir as famílias e menores carentes,
incentivar o engajamento da çomunidadç em programas sociais e de geração de emprego e
renda, bem como facilitar o exercício pleno da cidadania;
Executar ações de apoio à criança, ao adolescente e pessoas idosas e prestar assistência social
àqueles em situação de risco;
Ofertar espaço público para o funcionamento dos Conselhos: Assistência Social. Criança e
Adolescente, Idosos e Pessoas com deficiência;
Ate[dimento aos idosos e portadores de deficiência, incapacitados para a vida independente e
para o trabalho, impossibilitados de prover sua manutenção ou tê-la providâ pôr sua família;
Treinamento e capacitação de profissionais Çom pouca qualificação, e parceria com entidades
profissionalizantes para reinserção no mercado de trabalhol
Prover concessão de beneficios para famílias atingidas por fenômenos naturais, ampliando a
distribuição de agasalhos e mantimentos nos casos de calarnidade pública;
Reintegrar à sociedade e ao mercado de trabalho, jovens em situação de risco apoiados por
programas assistenciais e de ressoci a lizaçãc: ;
Manter a criança na escola. erradicar o trabalho infantil e oferecer atividades socioeducativas
às crianças;
Identificar os problemas sociais na ponta do processo, focando as necessidades do municipio,
ampliando a eficiência dos recursos financeiros e da cobertura social:
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Democratizar, ampliar e qualificar a rede de assistência social municipal;
Promover e incentivar, no âmbito do Município, a implantação de ações para melhoria da
alimentação e nutrição. garantindo o acesso aos alimentos em quantidade, qualidade e
regularidade necessiirias à população em situaçâo de insegurança alirnentar, como também
auxiliar na prevenção de doenças relacionadas ao consumo impróprio de alimentos, a exemplo
da desnutrição, obesidade e a anemia, entre outros;
Servir refeições de baixo custo e realizar ações de educação alimentar, nutricional e produtivas
para atender a população em situaçâo de vulnerabilidade social;
Contribuir para a redução da fome e da subnutrição de pessoas carentes;
Executar serviços socioassistenciais e socioeducativos às famílias e indivíduos, localizados em
área de vulnerabilidade social. assim como, arganízar e coordenar a rede de serviços da
proteção social básica.
Promover capacitações e qualificações profissionais, a fim de realizar inserção produtiva às
famílias e indivíduos, localizados em área de vulnerabilidade social:
Fomentar ações socioeducativas e de fortalecimento aos adolescentes, jovens e adultos, de 12
a 29 anos, em situação de vulnerabilidade social, visando sua proteção, socialização e sua
inserção ao mundo do trabalho:
Internar temporariamente e executar ações de apoio à criança e ao adolesoente, bem como
prestar assistência social àqueles em situação de risco;
Desenvolver atendimettto especializado e continuado a família e indivíduos em situação de
ameaça ou violação de direitos;
Assegurar os direitos fundamentais dos idosos, da criança e adolescente fortalecendo a
autoestima e a convivência familiar e comunitária em conclições dignas de vida;
Desenvolver ações e atividades socioeducativas e de inserção produtiva a adolescentes e
jovens em situação de risco pessoal e social;
Atender em jornada ampliada, com ações preventivas para o enfrentamento ao envolvimento
com substâncias psicoativas;
Promover condições de alimentação para mães em período de amamentação dos seus filhos e
crianças de seis meses a seis anos, em risco nutricional, pertencentes às famílias sem renda
para a melhoria da alimentação;
Combater e amenizar a fonre da população carente do MunicÍpio do Bonito em estado de
indigência e estimular as comunidades a desenvolverem ações preferencialmente na geração
de emprego e renda permitindo a melhoria de suas condições de vida;
Beneficiar famílias ern situações de vulnerabilidade social:
Possibilitar o desenvolvimento de atividades soçioeducativas que estimulem a convivência
social. a participação cidadã e uma Í"onnaçâo geral para o mundo do trabalho, de modo a
orientar ojovem paru a escolha profissional consciente, prevenindo a sua inserção precoce no
mercado de trabalho;
Ot-erecer as gestântes e crianças na primeira infância, atenção integral através de visitas
tecnicas domiciliares, visando uma melhor qualidade de vida no desenvolvimento infantil;
Execução de ações Socioassistenciais - COVID-19.
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=- Ações para Fxecução de Programas Prioritários da Previdência Social

r Administrar a entidade de Previdência Municipal em cr:nformidade com a Lei no 775DA06,
implementando ações que visem à manutenção do Plano de Previdência dos Servidores
Municipais.
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Viabilizar o regular funcionamento das atividades de gestão administrativa do Fundo
Municipal de Saúde;
Garantir o pleno funcionamento do Conselho Municipal de Saúde;
Manter em funcionamento o Núcleo de Educação pennanente - NEp;
Ampliar o aÇesso da população às ações e serviços de saúde, tendo como porta de entrada as
Unidades Básicas de Saúde - UBS;
Contratar serviços de saúde especializados para os usuários do sistema municipal e regular as
demandas de procedimentos especializados, de acordo, com os serviços de referência a nível
estadual;
Garantir o pleno fi;nçionamento da Assistência Farmacêutica Municipal, provendo-a de
recursos, equipamentos e insumos, de acordo, com â legislação vigente;
Atuar na promoçâo. prevenção e controle das doenças de notificação compulsórias;
Manter em funcionamento às ações e serviços de saútle realizados pelo Departamento de
Vigilância em Saúde e suas divisões: Vigilância Sanitária, Epidemiológica e Ambiental;
f)esenvolver ações de educação em saúde nas escolas municipais da zona rural e urbana
através do Programa de Saúde na Escola * pSE;

Realizar campanha de imunização, conÍbrme calendário preconizado pelo Ministério da
Saúde:

Ampliar e recuperar a rede ffsica de saúde para rnelhorar o acolhimento e a assistência em
saúde dos usuários municipais;
Equipar e informatizar a rede municipal de saúde;
Garantir o "fratamento Fora do Dornicilio * TFD aos usuários que necessitarn de tratamento
especializado nos serviços de referência do estado;
Disponibiiizar ações e serv'iços de saúde na média complexidade ambulatorial: consultas
médicas e com outros profissionais de nível superior (nutrição, fisioterapia, fonoaudiologia,
psicologia e outras);
Oferecer exames de apoio ao diagnóstico nas ilreas de: bioquímica. hematologia, patologia,
mamografia, ultrassonografia, citológicos e outros; também disponibiliza, "iu**, de álto
custo através da regulação estadual;
Ampliar o Programa Mais Médicos para outras unidades Básicas de saúde - uBS;
Manter em pleno funcionamento o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência * SAMU;
Garantir o pleno funcionamento das ações e serviços de saúde das Unidades Básicas de Saúde,
do Núcleo de Apoio à Saúde da Família - NASF, Centro de Especialidades Odontológicas -CEO e da Academia cla Saúde;
Garantir o funcionamento ininterrupto do HospitalDr. Alberto D, oliveira;
I\{anter a oferta dç medicamentos da farmácia básica e da Relação Municipal de
Medicamentos Essenciais - REMUME aos usuários;
Desenvolver ações voltadas a Saúde Mental para atendimentos das demandas intemas;
Viabilizar o atendimento rnultiprofissional aos usuários da zona rural de áreas descoberfas
através de unidade móvel;
Garantir o atendimento de demandas judiciais para aquisição de medicamentos e suplementos;
\/iabilizar o aluguel de imóveis para alocação de serviços municipais de saúde;
Garantir o transporte sanitário dos usuários atrar,és de veícLrlos próprios elou locados;
implantar o componente municipal de auditoria;
custear diárias de ajuda de custo aos servidores que estiverem
outros municipios;
Ajudar a manter o funcionamento do programa Mãe Coruja
assistência profissional e Íinanceira;

a serviço da secretaria em

Pernambucarra, prestando

Realizar a aquisição de veículos para os programas da rede municipal de saúde;
Realizar a aquisição de equipamentos hospitalares para melhoria dos serviços de saúde do
município;
Expandir o turno de atendimento das l-Jnidades Básicas de Saúde - UBS para o período
noturno;
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Manter em funcionamento a estratégia de Saúde Bucal clas Unidacles Básicas de Saúde - UBS;
l\'{anter em funcíonamento o Programa de Agentes Comunitiários de Saúde e de Agentes de
Combate às Endemias;
Realizar manutenção preventiva dos veículos próprios e equipamentos hospitalares:
Programar urn ambiente fisico para atendimento especializado a crianças especiais em nosso
tenitório;
Disponibilizar âcesso à internet a todas as unidades de saúde públicas do município;
Implantar o Prontuario Eletrônico em nossas unidades de saúde, conforme disponibilidade
financeira:
Fortalecer a atefição primária que é essencial na respostâ à Covid-19, para dar atendimento
precoce e evitar o agravamento do quadro clínico dos pacientes;
Fortalecer a atenção hospitalar e vigilância em saúde na assistência à saúde das pessoas com
suspeita elou comprovação de COVID-I9, inclusive a aquisição e distribuição dé vacinas em
parceria com os Govemos Federal e Estadual.

Atender as necessidades nutricionais dos alunos fornecendo alimentação escolar de qualidade
aos estudantes da educação básica durante sua perrnanência em sáa de aula, suprindo as
necessidades nutricionais e contribuindo parâ o cresÇimento, o clesenvolvimento, a
aprendizagem e o rendimento escolar clos estudantes, bem como â formação de hábitos
alimentares saudáveis;
Garantir transporte escolar com segurança e qualidade, aos alunos da educação básica, que
vivem em áreas distantes das escolas, garantindo assim o acesso às unidades de-ensino;
Ampliar e adequar espaços físicos das escolas na perspectiva de promover atendimento
adequado aos estudantes, considerando a faixa etéria- e as condições essenciais para
operacionalizar o processo pedagógico do ensino-aprenrÍizagem;
Assegurar aos porladores de deficiência, educação de qualidade e o atendimento específico,
com vistas a facilitar a sua integração no Ensino Regular;
lmplementar mecanismos de inclusão escolar para estudantes com deficiências específicas;
Resgatar e manter a oferta do Ensino Médio, buscando a melhoria da qualidade do ensino;
Expandir a oferta de Educação Infantil na Pré-Escola para as crianças de 04 e 05 anos, bem
como ampliar o nirmero de vagas na educação infantil em creches;
oferecer apoio lcgístico e financeiro para valorização do magistério e de acordo com o
cumprimetto do art. 62 daLei 9.394196 propiciando aos professores do ensino fundamental a
obtenção do 3o grau, incluindo o pagamento das mensalidades, bolsas de estutlo e transporte;
Promover uma educação de qualidade corn aulas motivadas para os alunos da educação de
_iovens e adultos. minirnizando o analfabetismo no Município;
Promover ações que objetivem proporcionar a população escolar do ensino superior, meio de
transporte para frequência às aulas e outras atividades curriculares:
Incentivar os alunos carentes o ingresso no ensino superior:
Incentivar o aprendizado com técniças nrodernas de ensino;
Desçentralizar a gestão financeira de recursos para agilizar as ações educacionais e reduzir os
custos das unidades executoras do pDDE:
Atender as necessidades do sistema de ensino, através de serviços técnicos especializados;
Apoiar entidades educacionais sem fins lucrativos do município para eficientizar os serv.iços e
melhorar o atendimento a população;
Equipar as unidades educacionais do município, proporcionando condições de trabalho nas
unidades de ensino;
Universalização da educação básica e valorização dos profissionais do magistério;
Corrigir as distorções de aprendiragem nas áreas de língua portuguesa, leitura, escrita e
matemática e a resolução de problernas clos conteúdos trabalhadur:
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Atender aos estudantes que apresentarn distorção idadelsérie na Educação Básica em
programas específicos de correção de fluxo no ensino regular considerando as metas e
estratégias do plano Municipal de Educação;
Incentivar a comunidade escolar a repensar sua forrna de atuação, resultando numa gestão
democrática em que cada pessoa esteja ciente da importância de desenvolver bem sua função,
contribuirá para uma educação de qualidade, obedecendo às metas estabelecidas pela
Secretaria de Educação;
Proporcionar aos profissionais da educação a participação em congressos, seminários, eventos
científicos e cursos de pós-graduação;
Tratar a saúde e a educação de forma integrada, como parte de uma formação plena,
oportunizando aos cidadãos usufruto de seus direitos;
Atender as crianças matriculadas nas escolas públicas municipais com atividades culturais e
desportivas em horário de contraturno, em parceria com o BanCo do Brasil;
Adquirir e/ou construir espaço fisico destinado à implantação de curso técnico no Município
do Bonito, bem como manter o seu regular funcionamento;
Adquirir elou construir espaço físico destinado à implantação do programa Mais Educação,
que oferta escola em tempo integral para alunos da Educação Básici no Município do Bonito,
bem como manter o seu regular iuncionamento;
Proporcionar a participação dos estudantes em Olimpíadas Brasileira de Língua portuguesa,
Matemática, Astronomia e Astronáutica, Robótica e outros que surgirem;
Ampliação e qualificação das tecnologias da informação e da comunicação aos processos
educacionais da rede municipal de ensino;
Apoiar atealizaçáo de campanhas educativas e de consenação dos recursos naturais;
Implantar a política municipal de Educação Arnbientall
Disseminar em toda a rede de ensino, a cultura da valorização, conservação, segurança e
manutenção do patrimônio;
Construir níf,vos espaços de práticas esportivas;
Fomentar a implantação da educação em tempo integral, contemplando ações de formação
continuada' elevação de carga horária, aquisição de imór,eis, equipamentos e outros insumos
que se fizerem necessáriosl
Proporcionar a pafticipação de estudantes em cursinhos preparatórios, Pré-vestibular;
Implantar o programa Bolsa Estágio para estudantes universitários objetivando ações de
reforço escolar na Educação Básica;
Promover ações de educação arnbiental visando uma educação sustentável;
Implantar sistema Municipal de Avaliação da Educação Básica - sAEBo:
Adquirir e/ou construir espaço fisico para ampliação da oferta de vagas na Educação Básica;
Implementar o Programa Municipal- Escola com Excelência e Desempenho;
Promover a difusão do esporte nas escolas;
Lnplementar ações de educação de tempo integral nas escolas da rede municipal de ensino;
Reforçar os materiais de higiene nas escoias;
Desenvolver ações de enfrentamentô a COVID-l9, atendendo o alunado do municípioe
profissionais que atuarn na educação.

Preservar o patrimônio histórico do município e resgatar as tradições;
Difundir arte, cultura, tradições e atrair o turismo para o município;
Promoyer" preservar e incentivar a cultura do Município;
Elaborar calendário cultural do município;
Proporcionar ações que rrisem a divulgação da cultura através da participação em feiras
culturais;
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r Elaborar calendário cultural do município, requalificâr e conservar o patrimônio histórico e
artístico;

o Restaurar, requalificar e conservar o patrimônio historico e artístico;o Promover feiras literárias;

' Ações para reduzir impactos negativos no setor cultural por causâ do CORONAV|RUS.

Àções para ExecuçFo.de Programas.prio"itA.ios O

r Criar um celltro de incentivo ao trabalho e renda para mulheres, através de realização de
cursos e capacitações em parceria com o sistema s (SENAR" SENAC e sEBRAE);o hnplantar o Conselho de Direitos da Mulher;

r Realizar a Feira de Mulheres Empreendedoras de Bonito (Agricultoras, Artesãs. Consultoras,
Boleiras e Salgadeiras);

r criar um Fundo Municipal para gerir o organismo de rnulheres;e Implantar equipe multiprofissional (assistente social, psicólogo. advogado e psicopedagogo);r Buscar convênio coln o Ministério da Agricultura para realização de cursos fronssionalizantes
direcionados às mulheres agricultoras.

Ações para Execução deJrogr?mas p..ioritnúo

r Criação do Conselho Municipal da .[uventudelComitê lntersetorial e Fundo Municipal da
Juventude;

e Implantação do Programa Vem Municipal, através
cidade de Bonito, para alunos matriculados em
estadual;

de descontos em passagens de ônibus na
escolas públicas nas redes municipal e

a

o

a

Projeto Juventude conectada, criação de cursos de manutenção de softwares;
Reabertura da casa da Juventude. incluindo aquisição de móveis e equipamentos;
Programa Juventude Fazendo História: Criação do Projeto Juventude nos bairros e disÍritos,
Juventude protagonista com espaço jovem e oficinas, promover a inclusão dos jovens nos
segmentos culturais da cidade e incentivo aos jovens talentos;
Criação do Programa Bolsa Estágio:
Programa Joyem Empreendedor:
Realização de Seminário da Juventude.

$ç9es para Exec}çâo de Prqllam*s Prioritários de Desenvolvi.uoto-úhoo

' Melhoria do desempenho nas atividades de coleta de lixo, limpeza urbana e outros serviços
postos à disposição da população;

r Oferecer infiaestrutura à população demandatária de espaços, vias e serviços públicos;o Programa'oNo Chão Que Eu Piso Faço Flistória", pavimentar 100% das ruas do municipio
(Bairros e Distritos) com paralelepípedos, granitos, uiflálti"o e outros tipos de revestimento;o Construir, ampliar e reformar prédios públicos, bem como sua regular manutenção;r Construir, ampliar e/ou reforrnar praçâs e jardins, incluindo espaços de lazer, naZonaUrbana
e Distritos;

o Favorecer a implantação de condomínios;
r Assegurar as pessoas deficientes o acesso às vias e prédios públicos;
r Adquirir máquinas e equipamentos modernos para aperfeiçàamento de serviços públicos;o Construção de pontes, passagens molhadas e bueiros;
r Priorizar a manuteução e recuperação das estradas vicinais:
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a

a

a

t
a

a

a

a

a

a

o Realizar o recapeamento asÍáltico na Rua Fátirna Guerra e Av. Brasil no Bairro do Mutirão- e
Bairro Alto Alegre no Distrito de Alto Bonito;

r \lanter a reposição de calçamento. operação tapa buraco e capinação química;
r Requalificação da Rua Esdras Emiliano de Souza;
r Dotar as comunidades rurais de saneamento básico, oferecendo melhores

higiene, saúde e preservação ambiental:
condições de

o Construir e ampliar o sistema de saneamento urbano, para melhorar a saúde e as condições
sanitárias da população;
Melhorar o abastecimento d'água e implantar sistemas especiais de tratameuto, «rnstrução de
barragens, poços e cisternas, para atender às famílias carentes do município;
Oferecer água tratada a população urbana e rural;
Realizar a substituição de tubulações de esgoto;
Elaborar projeto de saneamento básico em todo o municipio;
Elaborar Projeto para drenagem de águas pluviais;
"Programa clarear", implantar o serviço de reposição de Ip (Iluminação pública);
Ampliar e melhorar sistemas de iluminação pública e redes de distribuição;
Promover a substituição das lâmpadas sódioimetal por LED:
Recuperar a Sede Municipal MACLjARY;
Criar um novo espaço na Praça de Alimentação;
Programa "MEU BAIRRO MAIS FELIZ".

Melhorar as condições habitacionais da população carente;
Centralizar e gerenciar recursos orçamentários para os programas destinados a implementar
políticas habitacionais direcionadas à população de menor renda;
Distribuição de lotes parâ a população.

r Atividades gerenciais e administrativas da Secretaria de Meio Ambiente Sustentabilidade e
Desenvolvimento Rural;

a

a

Licenciamento Ambiental * viabilizar as adequações dos empreendimentos às
estabelecidas nas legislações ambientais;
Fiscalização arnbiental * Garantir o meio ambiente ecologicamente equilibrado,
bem-estar social, econôrnico e ambiental:
Educação ambiental através de diversos programas e projetos;
Paisagismo e recomposição ambiental - Promover paisagismo e recomposição arnbiental
(mitigação de áreas degradadas);
Monitoramento e Controle. Arnbiental - Promover o monitoramento e controle ambiental no
município de Bonito;
Execução de ações previstas no Plano Municipal de Conservação e Recuperação da Mata
Atlântica - PMMA;

e Elaboração do Plano de Manejo da Unidade de Conservação Monumento Natural Municipal
Orquidário Pedra Rosária;

e Gestão das Unidades de Conservação Municipal;
r Sinalização das Llnidades de Conserv'ação Municipal;
r Execução de atividades inerentes ao Plano lntennunicipal de Resíduos Sólidos;
r Elaboração de Pro.ietos na área de Resíduos sólidos e coleta seretiva:

exigências

visando o

a

a

Prioritários de Gestão Ambiental
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Turismo sustentável * Construir umâ proposta/projeto de lei que regulamente o turismo
sustenlável em parceria com secretaÍias afins:
Implantação do cadastro técnico de atividades potencialmente poluidoras:
Elatroração de projetos nas áreas de meio ambiente e desenvolv.imento rural;
Pagamento por serviços ambientais - PSA - Elaboração de projeto ile lei que regulamenta a
compensação por serviços ambientais que consiste na transferência de recursos (mãnetários og
outros) a quem ajuda a manter ou a produzir os serviços ambientais;
Fortalecimento dos conselhos Gestores das unidades de conservação;
Execução de projetos e implernentação de políticas que viabilizem o cumprimento do projeto
de lei dos Direitos da Natureza:
Execução do Projeto do FNMA - Fundo Nacional de Meio Ambiente (MMA/FNMA -Convênio n. 87 97 5412ü l8);
Campanha de consumo consciente e alimentação saudável;
Difusão da política municipal de educação ambiental;
hnplantzr um disque denúnçia ambiental;
Incentivo a apÍesentações de peças teatrais, contação de histórias e oficinas audiovisuais com
temas ambientais;

t Aquisição de veículo cabine dupla para fiscalização e monitoramento ambiental;r Atividades de poda e retirada de árvores exóticas urbanas:r Atividade de retirada de árvores que causam degradação em vias públicas;c Adquirir equipamentos de segurança para apreensão de animais silvestres e brigada 4e
incêndio.

Ações parr Execusão detrogrslrlri,o{r$4o, ee cicnci" e r"cnotogia

r Promover o acesso às tecnologias de informação e comunicação e ao acervo de inÍ'onnações e
de conhecimentos. contribuindo paÍa a inclusão social dos cidadãos brasileiros;o Oferecer oportunidades de inclusão digital as escolas públicas, as comunidades e pequenos
empreendedores por meio de capacitação e treinamento nas modernas ferramentas da
tecnologia da informação e comunicação, em especial a internet.

Aqões para ExegTçâo de proglamas prio

r Abastecer regularmente a população e melhorar a estrutura física existente;o Estimular a produção rural, apoiando o homem do campo por meio de doação de sementes,
mudas e fertilizantes, bem como incorporação de novas tàcnicas de cultivo e manejo do solo;r Melhorar as condições sanitárias do rebanho, aumentar a produtividade e elevar o padrâo
socioeconômico da população rural:

o Promover campanhas de vacinação de rebanhos;
r Promover cursos, capacitações, treinamentos, seminários, exposições nas áreas de agricultura.

agropecuária e abastecimento, bem como aperfeiçoar a práúica das atividades agrícolas e
pecuárias.

. Ampliar as áreas de venda e exposição de animais;
r organizar e apoiar as atividades do Mercado da Vida * Bonito Sustentível e feiras

agroecológiÇas nos distritos garantindo a comercialização de produtos justos e ecologicamente
corretos;

o Implantação de unidades apícolas nas comunidades rurais com potenÇial promovendo geração
de renda. Proj eto Rede Prr:duti valApi c ul fura;

r Implantação de hoflas orgânicas nas comunidades e escolas;r Garantir ao trabalhador rural acÊsso a ferramentas de trabalho;

a

a

a
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a

a

e

Corrstruir barreiros (viveiros) para a criação de peixes e camaráo nas pequenas propriedacles
rurais:
Melhorar as condições socioeconôrnicas da população rural difundindo tecnologias de plantio,
manejo e aproveitamento;
Projeto de abastecirnento de água por energia solar.- Recurso pR0RLIRAL:
Aquisição de um caminhão boiadeiro pâra apreensão de animais e outras demandas:
Aquisição de um trator de pneu com os equipamentos para apoio e fortalecimento da
agricultura familiar;
Aquisição de uma rnotocicleta para atividade de extensão rural;
Aquisição de um caminhão de carroceria paratransporte de mercadorias da CEABO;
Reforma do açougue e banheiros no espaço da Íbira de Alto Bonito;
lmplantação da feira de gado de Alto Bonito.

a

a

a

a

. . 
Ações para Execuçâo depÍogfamas prio

r Prornover o desenvolvimento industrial sustentável e aumentar o nível de empregos.

. Ações para Exmução de pfogramas trio
r construção do Polo Gastronômico no pátio de Eventos (centro de Eventos);o Construção de área de lazer altemativo no pátio de Eventos;o Promoção de arte, através da música. com apresentação da Banda do Biu no mirante Monte

Semat.
r Elaborar programa de apoio à micro e pequena empresa de atividade turística;
' Apoiar os principais eventos do calendário turistico (festa de São Sebastião, Camaval. Semana

sant4 são João, são pedro, Festival Gastronômico, Bonito Retrô, Natal Luz;e Realização do Festival da Juvenfude, Moto Fest, Bonito pedar.

. Àçõe.s pTa Execuçâo de progra

o Criação de um Fundo Municipal de Turismo;
r CriaÇão da Via Sacra na Av. Professor Dimas de Albuquerque César, até o entorno da Capela

Monte Serrat;
. Atualização do lnventário Turístico da cidade;
e Arnpliação e revitalização da sinalização turística;
r Criação da Rofa 103. em parceria com os municípios de Barra de Guabiraba, São Joaquim do

Monte, Camocim de São Félix e Sairé;
r Criação de material institucional pa,a divulgação do município;o Atualização do Calendário Turístico;
o Realização do Encontro Municipal do Turismo;
r Promoção do Turismo Sustentável;
r Criaçãolreativação do Conselho Municipalde Turismo.

Âções para Eleeuçâo de programls priàri

r Melhorar as condições de infraestrutura na área de transporte no Mulicípio;r Melhorar as condições das estradas facilitando o fluxo do trânsito;o Melhorar as condições das estradas do município, executar obras públicas e asfultamento:
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a

o

a

a

|l

Melhorar no Municipio serviço de transporte coletivo com quaridade:
Melhoria na sinalização e fiscalização do trânsito;
Regularização do transpoúe de moto táxi no Município;
Implantar a central de transportes;
Implantar a central de transporte escolar.

Programa Bonito Saudável;
Construção da Cobertura da Academia pemambuco;
Apoiar a participação de atletas do município em competições oficiais dentro e fora do Estado"
Criação da Vila Olímpica no Centro de Eventos Maguary;
criaçâo e manutenção de campos de futebor nâ zona urbana e rural:
Criação do Programa Bolsa Atleta;
Construção da Praça Jovem Esportista;
Promover torneios esportivos;
Equipar o Estádio Artur'Ilavares:
Implantaçâo do Programa Segundo Tempo;
Requalificação do Teleferico Governador Eduardo Campos.
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ANEXO II
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ANEXO DE METAS FISCAIS
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ANEXO [ . [ttETAS FtsCAts
DA LEt DE DtRETRtzÊs oRÇAMENTÁRnslzoer

ApRESENTeçÃo:

O presente Anexo de Metas Fiecais da Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município
de BonÍto, para o exercício de 2a21,'é um conjunto de demonstrativos estabelecidos pelo
arl.40, § 1" da LeiComplementar n' 10Í, de 2000.

Foi elaborado de conformidade com o Manual de Demonstrativos Fiscais 10a edição,
aplicado à União e aos Estados, Distrito Federal e MunicÍpios, aprovado pela Secretaria do
Tesouro Nacional pela Portaria STN no 286, de 7 de maio de 2a1g, com a finalidade de
estaklecer as metas fiscais anuais, em valores constantes e conentes, relativas às
receitas, despesas, resultado nominal, resultado primário e o montante da dÍvida para o
exercício a que se refere (2021, e para os dois seguintes {zazz e 2023}, bem como a
avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior (2019) e evolução do
patrimônio líquido do Município.

lntegram o presente Anexo de Metas Fiscais os demonstrativos abaixo especificados,
metodologia e memória de cálcutos:

| - Demonstrativo 1 - Metas Anuais de:

a) Receitas primárias;

b) Despesas primárias;

c) Resultado Nominal;

d) Resultado primário;

e) Montante da Dívida,

ll - Demonstrativo 2 - Avaliação do Cumprimento das Metas do Exercício Anterior;
lll- Demonstrativo 3'Metas Fiscais Atuais comparadas com as Metas Fiscais Fixadas

nos três exercícios anteriores;

lv - Demonstrativo 4 - Évorução do patrimônio Líquido;
V - Demonstrativo 5 - origem e Aplicaçâo dos Recureos Obtidos com Alienação de

Ativos;

Vl - Demonstrativo 6 - Avaliaçâo da Situação Financeira e Atuarial do Regime próprio
de Previdência social dos servidores;

Vll* Demonstrativo 7'Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;
vlll - Demonstrativo I - Margem de Expansão das Despesas Çbrigatórias de caráter

Continuado.
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| 'Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para as receitas do Município

TOT,AL DAS RECEITAS
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E§PECrFlcÂçÃO

RECEITI

Recaita da Dívida Ativa
oeúãis Receitas

Receitas de Contribuições
Contribuição para o Custeio
Bemaiç Receitas

npncaiês Éinanceiras
OutÍas Receitês Patfimon

Transferências Corrantes
Jotã-Éarte do FPM

Côta-Paíte do ITR
Cota-Pade do FEP
Transf. de ne+ursç§ *o Su§ --FM§
ruNoEa
CotaParte do ICMS- eota-Parte do IPVA-Õãt+Parte 

dô lPl
eôta-Parte co ctoE
Oukas Transferências Corentes

Outrás Receitas Conentes
RrcelrR DÉ cAPrrAa (il)

Operações de Créditos 
_

Alienação de Bens
a morti4qElo dÊ Fmprástirno§
rqlfÍsí§lqg_s_§C§ap:!el
Outras Receitas de Capital
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riolas Expiicativas:

- - l:. .'aiçres ar-i*ca<Jarios ncs sxer;íçics de 20J,:i e 2ü1S. r:o:*pÕenr a sq-árie histi:rica u4e a;";.ecaelação ulilizada las
:r:_eçces de receitas para os anos segulntes_

2 - Juranie c processo de elaboração desta Lei de Di!etrizes Orçamentáíias - LDO, o país, assim como o restô do ploneia,
': :: rr-QrCo pela pandemia do novo coronavirus (COVlil-19), cujo distanciamento social tem afetado a economia dos estaclos
- --:::,r,ra.s *. acniie{üÊntên:entê, ás Êrojeçôes d* rçceiia de Z0Z0 e tJ** próNirros ar"io§. Apesar riils expectativas der:'.ãco aincja sinalizarem possívei retomada do crescimento da economia neste segundo semestre do ano, é necessário
-en1el prudência quanto à projeção das rêceitas, lenco em vista o cenário de incertezas da reiomada da economia. por êstê
-:r '''c a oro.leção de ânecadação do ano de 2A20, toi reestimâda para ajustar-se ao novo cenário econórnico.

R$ milhares

ttil-
;ã
F{FtFnF11

bla
'raranFp
F

;i1

a ttq

1.§45
257-

láHlátslaF
lt-tFFF
hj-FFptwVwwvrlt?laFHFilíFlâtá
l[.rh,l.á

-ri..4rs

_-r§5
'13

3.5§ü



cÂ hd "A. rt A. It {{',t I\I l,cr ?" A L rl'f } Eüi\I } T(}
cÂ,gÉ\ LüÕF.{II}ÀS r*IL!\ tr§01r.\

MUIEI*'FI§ ÜE B§I{ITO - PE

E§FECrFr*AÇÂü

ISQN
ffi

Dênrais Recsitas
Receitas de ContribuiÇões

Ç_o$r§utÉS!4qgcq,slerg§qQerysq4C&qlqçeqpy!|iS?
Demais Eqç944s

Receita Patrimonial

Oulras Receitas PâtÍimoniai§
Transíerências Currentes

Õota-Parte do FPM
Cota-Parte do ITR
Cota-Parte do FEP_- 
Tr&sf:ããRêcrlmss do sU§:ÉM§* - -----

FUNDEB
Cota+arte do ICMS

- R$ milhares

-------7Ç
2.1ô0

3.799
1.ü47

- &4.754

30.066
6.762

Cotê-Pârts da IPVA
üôlâ-Fâii$ {iü lírl
Cota-Parte do CIDE
Outras Transferências Correntes 7.'t -13

Ouiras Receitas Correntes 1.S03
RECETT.Â Dr CÁPÍTAr irr) 13.09S

Operaçôes de Créditos

_Àli_enqg,o, de §g:rr
@o$igqç§o-{e E

rralgfqêry§g!9
Outras Receitas de

RECEITAS INT
RÉCFi]'A§ iN CAPt'AL

Notas Explicativas:

3 - Cs pariâmetros utilizados para se chegar âos valorçs orojelados Íoram baseados na taxa de inflaçãc do Índice de Preços
a,: ici;ir,rm;Cor ílFCÂ;. nâ taxa de sre$cimentc do FIB + nas ações econônrie*-íira*ceires e ildir-linistrãtivss, quÊ serão
Ícnradas por este município, para obter urna melhoria ra fiscalização e obtenção de recursos financeiros para os exercicios
íuturos. Assjm. as projeçôes para 2020, 2021, 2C22 e 2023 considerando-se a taxa de inflação do IPCA prevista
respecüvamente ern '1 ,63%. 3,00%, 3,50% e 3,42d1o, bem como as previsões da taxa de crescimento do PIB para ?020,

^-; respectivos pefcenluais de -8,5ü%, 3,5S%, 2.5*% e 2,5ü%, dern+nstrarn ,;m cerári* p*Êsimistâar- 44 i aUáJ LUir, U§

:a:a c ano de 2020 e um tímido ci"escimento econômii:o pata os anos de 2421 ,2A22 e 2023.

Ressalia-se ainda. o efeito sobre as receitas decorrente da taxa real do PlB, que afeta diretamente na arrecadaçáo dos
::iulcs. isto é, a arrecadação municipatr tarnbênr deve soírer Íorte queda em funçáo da expectativa de redução do PIB- A
:a3-- a 3baixo dâmcnst,.ã +s efeitos í1âs variaÇões dessÍ:rs parâmetros nas recertas.

IlllacroeconômÍco

0,567q
:.1:e Anexo de RiscÕs Fiscais do PLDO 2021 da União.

À ,,aíaaçãô d€ '1 poíTl6 pêrcentuai nã taxa cie crescin"]€rtr do PIB elt*ra em ú,600;'o as receites. Já o eÍeitr: da variaçâo de 1

ponto percentual na inflação tem impacto de 0,56% nas receitas. Deste modo, os parâmetros econômicos aplicados na
estimativa das rêceitas nos anos de 2020, 2021 , 2022, e 2023 foram respectívamente 0,91%, 1 ,68%, 1 ,96% e 1 ,9?a/o paíã, o
IPCAe-3,30%,2,10%, 1,509/ôe1,50%paíaoFlB.Assim.ocresomenionominal previstodasreceitasparâoânode202Aé
deficitáriô em -2.9SYi,, já nÇs anôs de 2il21, 2022. e 2ü?3 foi superavitário enr 3,787+, 3.4§iü ç 3,42?'o respeciivâmellte.

Desta forma, consideram-se no campo VARIAÇÃO % estas três variáveis (% IPCA, % PIB e intensiÍicação na fiscalização
tributária) pãrâ sêus respectivos exercício§.

1.327.- - ----34
42

s9

PiB
lPcÂ

Rec*ita rl* in-ulçaêí ãã ti,cát ú*ã

Sensibilidade da Rece;iia nos Parâmeiros Macroeconômicos
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: :s-.-al:va referente ãcs valores das transíerências de receitas intra-crçamentárias relatiyos à operação entre órgáos.
'- - :: s : sntidades integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social, foi estabelecido conforme exigência do Manual
: . - = 

-' : : s'.:ai:vo: iisr:ais 1 '*a edição. aur*vadc pela Ê:rlaria STfri n" 286 da *7 ije ín*iri de rC 1 
-e-

: - Â:€se' da Lei Federal n" 1 '1 .4$4, de 20 do junho dcr 2007, que criou o Fundeb (Fundo de ManutenÉo € Desenvolvimento:: lisrno Fundamental e de Valorizaçáo do Magistérro) estabelecer em seu art. 48 a extinção clo funáo em 31 de dezembro:='---2\' Por prudência, op{Gu-se em manter fiâs t}ri}jeÇôes pafa * â}'tc Ce 2ü?1, âs recÉilês qrie fr:rmam * firndc. assinrr:-. sras deduções, visto que tramiia na üánrara dcs Deputados a Froposta dê Emenda à Constiiuiçêo de n,, 1S, dê 2ü15,l.e acfêscenta o fundo á ConstituiÇão FederaÍ para torna-lo pefÍranente.

l.a - Metodologia e f,{emória de Cálculo das principais Fontês de Receita

ô - As recêitas orçamentárias parà os exercícios de 1i021, 2a22 e 2a23, foram estimadas considerando-sê o hi§tórico dâ
anecadação, projeçôes de indicadores econômiços, a degislação pertinente e especificidades de cada urnê das receitas.

Nas estlmativas de§iâ LDO foranl uiilizados os rno*.leíos sugeridr:s peio fi,{anuaÍ ile üemonslraiivos Fiscais 1üa eeiiçâo,
aprovado pela Portaria STN no 286 de 07 de maio de 2019. Basicamente dois modelos de projeçôes Íoram selecionados:
Modelo Média (t-1i e Modelo Sazonal_

c ciineirc rnodelc Íai uliiizad* nês pí$jeÇ*es de arree,dações que sã* preliêât*ente c§rlstãntes ac longc rlos meses, cu;o a
série temporai baseia-se na média de affecadação d: ano anterior, reÍletindo o comportamento da receiia para os ânos
seguintês.

Já o segundo modelo. ír:i utilizadr: nâs receitüs cias quais a arr.ecadaçâo n6o se distribui de íorn.ra u*iíorme ao longo do
exercício. O modeio sazo*ai êstirl'râ â reÇeita aplir.ondo cs índices econômicos de forma r'nensai, evitando posiÍveis
distorções causadas pela sazonalidade ou algum efeÍto da legislação, iogo, o rnodêlo leva em consideraçâo a arrecadação
mensal na projeção.

Receitas coíno o lrilpôst§ Prediai e Teffiioriai iJrbanc (lFTl.li e s lí?]Êostc Sobre a proprierlarie de Veiculos Ârltomot$fes
(iPVA), são exemplos de receitas com séries histc;ricas sazonais, inÍluenciadas principalmente por suas legisÍações
específicas que deÍinem calendários de pagamentos em determinado período do ano.

As tabelas â segui!' Íesumeín âs principajs varieções s.:bre as rsceitas *stimadas na eiâborâção da LDO de ZAZ.

Receíta dê lÍnpostos, Taxas e ContribuiçÕes de Melhoria

Metas

2A2A
2021
2ü22

7 - O aumento prsYishs para a ft.eceita Tributâria provém da aplicaçãa d* urna política de intensficaçáo da fiscalizaçáo na
arrecadação dos tííbutos de competência munieipal.

lmposto sobre Proprledade TÊrrltoriâl predial e Urlrana - lpTU

Metas

2019

?t]ã'!
iaiz
2023

3,464/a

_ 20í8 __
2019

2019

J

í33

knposto Sobre §erviçcs de âualquer hlêt'rrêzâ * l§,ef*

202ü

- _2*21
2*22
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Receita da Oívida Àtiva

2S1S
20r0-{*x'--Fã-
2023

18?---265-

-q_42ç

-RL455

_ -_qq9_
_ _912*_
__913 ,

__ 97$._ -
1.013 _
1.047

-.--lltlt
-2,W_
§5,§§%
3,46%
a,+:

:- 
itzL

- :3,9f'1t

- Lrq&
3,4§e/o

332%

-_@%
_18,05%

_ 3.I§%
3,4fiçfo

3,42ô/o

0,e!?o
9,44%
3 7&%
J,4Q-/o

e,qi"/,

-?1,7s,;
3t;79:1!
3,780/o

8 - o Municrpio prevê um aumênto na Ânecadação da Dívida Ativa, no exercício de 2az1em diantê, em torno de 4% sobre osaldo da Dívida Àtiva que c Municípiô leÍn a receb*r em ?ô20, apli*ando uma pdítica de intensiücação da ôí,,eÉdação dôstibutos de cempetência municipal.

Codribuição p*ra o Custei* do serviço d* Il**nini*çâo pública

Metas Anuais

_ ?qtq
_4p
2!?q

_?p4
JW_

2423

2ü18
20ís
a62o-
?sr1
iazi
2023-

:aar !?Ã

zq.ico
25.216
:'{ 1§9
tt.uI3
27.e§§

_ . ._j_,

-§t7Y:-3,15% __
_9,ILvr
3,46L_
3,42%

Metas
2ü1
2419

-- 2020
-- ?a2Í- {aii--*-2023-

2018
,o1e 

- -
20ã0-
etx---- r.ozr- ---ãit 3 -

421
tz{
465--
4S3 -
Ai,e -
516-

{o

41e
2020
?§áa-
2A2i
zois

gota-Pârtê do Fundo de PâniÊipâçâo dos f,rlunicí5rios

lmpüstú sshre a Fropriedade ?erriterial Rural - tTR

Fundo Especiâl d$ PÊtróle* . FEF

Transferências de Recursos do sU$

_ __3,4§lL

H
tr
tr
tr$á
Eftã
1.âla
*.âl,-4
1,âtá
l,á
*-la
]rá
l,átÉ
F-?7v
Fa
Yâ??FwFVVhíwL-
t"-It-l'-taIã
[-tr



E
!|.-
[.ãh{
['.áFFi'ãF
ê',4
fr
r?'-
aâ
.â
t-
--
á
-rât
á
.rá
á
t
t
t
á
.â
.â
.â
,â
.â
)-
aÕ
))
)-
)-
))
.-
t
t
-
-t
-â

-.q
É)

-*dc '*,{-Â L.'t;\l{..r\ lt'IL.rNi{.llI}.,\1." l,}L) {,,i.Lin*lT{:.} §- - 
§C-

(.\:i.\!it)1.: ll).'\\\li \\()\.,\ Ê§O *#

M{..}NI{:'PI* ü§ **tr*TÕ - pÊ

Fundo de Manutençáo e Desenvolvimento da Edur:ação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educaçào

Metas Anuais
a2 *-t I

zo.req
zil1E
2019
2020
^.^À 

lt)Jt I

toii
,nae

ln":p*st* sobre Çirculaçác de Mereaclorias e Prestaçêo dp ssrviços " [CM$

iv-CIlr
:n"t0* -

:e.0?t-
3o'il§6

ô.090
ê ?aê

___ 9,98%

--?JW.,. !,78§/e

3,42ya

Metas Ânuais

2020
2ü2'.t

lnrposto scbre a Fropríedade de Veículos Automo{ores " §pVÁ

Anuaís
2ü18
201 S

6.538

-6i62-

..,: _
_ aq,3q%

-2,78§/o

_ÊJ.8%__
3,46%
3,42%

_:
10,83%

4,tll1s
i.I_8b
3,46%

42%

14,81%

--:932%--
_3,Iq%_

3,46%

896

1.195

1.283
2021
202i--2023-

1.244

lnrsestc #e Produtos ilrrlustrialiaado - lPl

Meta§
i-q

,ois

2*27

---2ç2T-023--
Cc*tribr-:ições de lnt*rven$ãtr no Damínío Eeonôrric& . OIDE

AnuaÍs
2018
2019

3i

2422
2A23-

Cutras Reseit*s C*rrenteg

Metas
201&
20'ts
2020
/"vé- I

isn

---i3ep@-
9.1?% _ _
À18%

_-_t,agY"
3,42%

VALOR NOÍ'IINAL - R$

2023
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fi1 lA

2019 22A,24/o
2A2A 1o/a

2421*-' 
z02T

'--M

2023
Notas

1 - As reueitas de Capital têm fiür*§ ba§s ês t'ansferênelas de res:r*ce de cçnvênies. As projeges pêrâ ôs exer*iciss de
2021 ,2022 e 2023 sâo fundamentadas em esümativâs de transferências voluntáriâs por mêio de convênios e contrato$ de
repasse vindo§ da União e do Estado.

Í. C*mposi§o das receitas totais - 1821

RECEITAS CORREÍ{TES 6 Receita de lmpstôs Taxas e
CoÊiÍibilições de Melhtr!ã

§ R*eit3s ds Centntruições

jl: Receiê Pãtiimonial

& T.anlfêrêrrias Co.Íêntes

S Osiras Rtreltês Côtrentê

0,üfe

i{,ti -

0,?9%

RECEITAS DÊ CAPITAT
I

I

I

I

I

Opêraçtus dâ üréditos

ÀiierãrãÊ de Bens

ÂmortizasSô dê EÍnp.éstims

Írandeíênciês de CaFital

Outrâs Recêitas dÊ Cêpital

1 '1 Pârticipação do FPM e Transferências do EU§ rias Transferencías CorrenÍes . 2021

X Transferênciâs CoírentÊs

E {ctã'Fartê dÕ FPM

i: Cotâ-Pârte do ITR

e CÕiê-Farte dc' FEP

m Transf. de Recursos do S|JS - FMS

f,,! FtiNsã§
' Cota'Parte dô ICMS

' ' C§ta-Farte ds tPVÀ

CÕtâ-Parte do tPl

f' cota-Fâr[e d8 cl0!

Notas Explicaiivas: Do montante previsto para as Transferências Conêntês R$ 79"214.000,00 êm 202Í, R$ 26.'16S.000,00 ccmpôe o FFM
e R$ 1ü.í70.0S0,80 compõê as TransÍerê*cias da SU§,

0,1?%

r!IF-r
F-Fl'ã
['4
F.arábYâ
V.?1íã-
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á1ãwli-
Itátát-I!í
fltÉt-
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Re**it*s de Capital
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ll - Metodologia e Mernória de Cálcuto das Metas Anuais para as despesao do ltilunicípio

TOTITL NAS DE§PESÁ§

milhares
CATEGORIA ECONÔMICÂ E GRUPOS DE NATUREZA DE

OESPE§A

t}ESPESAS ÇORRENTHS iI}
rq::oul g F!!!rsg_q socialé
Juros e Encargos oá Oiv-4q
Outras D*spesas Correntes

oesprsÀs DE CAPITAL (il)

ínversões Financeiráa
Amcrtização da Dívida

RESERVA DE CONfiNGÊNC|A (ilr)
RESEÊüA D0 nppS wl

',*

á#

Reestimado
2020

82"658- 51.ê4

DÊSPESAS INTRA,OBÇÁMENTÁRIAS COnnrrulÉS 1V)
D=spESAS tilTRÀ oRÇA\tEr.irÁRtAS DE cÀpíTAL vll

19
30395

-4j,-47_ 3rrs

-__71?_

90.360DESPESÀTO'TAL

CATEGORTA ECONÔMICA E GRUPOS DE NÃTUREZA DE
DE§PE§À

)

lnvestimentos
Ínversões Financeiras
Amortização da Dívida

R 
=S 

ERyA Dç CSNTT N GÊ t{C-_.iÂ i ! I ü

PREVISÃO - R$ milhares

57.43S
22

34"81í
13,s6í
1s.Ts4-

78§
1.§S:r-

!EgPE§4 TOTÂL {Vll} = {l+n+lltiFtv+V+Vt} 112.178

^ioias Explicativas:

' - Cs ,,aloi'es projetados para êutras despesas Çorrj*niês fcram basead,:s na pr<leção da laxa $e inÍlaçào rÍc inCice de
)'eÇos ao Consumidor (IPCA) de 3,00, 3,50% e 3,42"k pâra os respectivos exercícios de 2AZ1r , ZAZ2 e 2023.

2 - Estimativa referente aÇs valores das despesas de transferências intra-orçamentárias relativos à operação entre
:icàcs. iuncos e entidãdes integrantes dr:s orçarner:tos Íiscal e da seguridade social, seEuiram" conforme Manual cie
Demonstrativos Fiscaís 10a ediçáo, aprovado pela Portaria STN no 286 de 07 de maio de 201g (Versão 3 de
26 A2t202A).

3 - A reserva do RFPS corresponde ao superávit gurado pela diíerença enire Receitas Previsias {incluindo a$ reeeilas
intra-orçamentárias recebidas pelo RPPS) e Despesas Previdenciárias fixadas na Lei Orçamentária Anual, que será
utilizado para pagâmentos previdenciários futurrrs_
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.a ' Metodologia de Memória de cárcuio para as ci€§pêsãs do Município

Pessoal e Encargos Soclais

$eta* Anuais

2A18
-- - 

20is

vARrAÇÃ0 9/,

vÁRrÀçÃÇ %

I/ARIÂÇAS %

ào2a- Nz7-il{f
--2a§

i - l.,ia projeÇãc para despesas de pesscel consider,ru-se c ôui.nento do salário mínimo naeienal ern relaçác a Zü?ü R$1.045.00, estimado para 2021 em R$ 1.ü79,0ü, csnf*rme previsto no pLDü 202 1 da união.
2 - A.s despesas intra-or'çamentárias cornpões os vailores projetados da Despesa com pessoal, relativo as operaçÕesentre Órgãos, fundos e entidades inlegrantes dos orçrrnentos fiscal e da seguridade social.

Juros e Encargos da Dívida

Notas Expiicativas

Metas.Anuais

?q1q
_ _aq1s_ -êlq
_ __ g2L

2&22-- ioz3

1 - '{ prajeçãü pârã ü pagarnento de juros e eftcârgns§ da dívlda §*§ue a p*lítica do sanco celrtra! do Bmsil {Bcletirn
fggY$ dê 03 de julho de 2020), que projeisu em 03-de julho de 2ü2d a taxa sELtC para os exercicios de 2ü21, züzz e2023 em 3,00o/o, 5,00% e 6,00%, respectivamente.

Reserva de Contigência

I$etas Anuais

1- Os 'ralores fixados para a Reserva de Contingência serão de, no mínimo, za/o da Receita Corrente e destina-se ãor"ef*r'ç* de d*taçôe* â serem utilizadas puà p*gu*untü de despesas enr*rgênciais. calarnidades e Õutra$contingências.
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lll ' Memória de Cálculo das Metas Anuais para os Resultados Primário e Nomlnaldo Município

esrecrFlc*.çÂo
rnilhares

zo23

rseectnclçÃo ?018 2419 2A2Ç) 2921 ?422 ?§23

uturcsas texcEro rvrnna8g4uENl48!§l_
@
Depesa l{ão Primêiq --
DESPESÂ pRlMÁRtA p*ee rill

77.61 U.7BB 86.800 101.605 104.081

-_1qq.3q17§fl- roi"r§o

__1s8 2
1o7.415

__ _ q07,
105.271

76"602
r.**s

75.823

83.811
3T 

'

86.068 roo.Ssi
?31

84.795
?53

cs.iás81.95S
RESULTADo pntruÁRlo (ln) = {tJt) -2.178 't.98? 1.844 2.049 2.100 2.758

-,ros, -ncáígos e Velraçõês Monetárias Atiyos (lV)
- .-: s f ncargos e Vári?Çces l\,íonetánas PassivosAirvos /ú)

'iotas Explicativas:

-i - As .receitas e despesas intra-orÇamentárias não devem con'rpor o cálculo das Receitas e Despesas primárias, conforme oreconiza a 10.
:,:,?ãL) dc l4arual ije 3e!"ftü!:stÍãüvq]s Fiscejs - fu,l0F {versâ+ } de 2âlü?,r2*I*).
2 - os dados relativos às receitas ê dêspêsas foram extraídos cas mêtâs fiscais estabetecidas para as mêsmas, conforme dem.nstrado nas
,.nemórias de cálculo das receitas e despesas.
3 - C Resultadc) PrimáriÔ é cálculad* pela diÍe:"ença âflt!'ê as rê,:eilas primárias e clespesas pri*rá:-jas.
4 - O cáicuio da Meta de Resultados Nomlnal obedeceu ão mé';odo acima dâ linha esiabelecida pelo Governo Federai, por meio da portaria n§
28ô, de 07 de maio de 2O19' gue aprovou a 10' ediçâo do Manual de Demonstrativos Fiscais - MDF, deduzindo do Resultâdo prirnário, a
estimativa de juros e encargos passivos (iuros pagos) e sornanso a estimativa de juros e encargos ativos (iuros recebidos).

EVOLUçÃO DO fl,ESUrTÀDO PRtMÁRlo

2.75S
3.900

2.ú00

1.000

0

-1,000

-2.000

-3.0s8

1.9A7 :..iü*

2019 2ú2L 2A22

E\lüt-uçÃo Do ftESULTADO NOMtilAr

3.S00

2.000

1.000

0
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MUNICÍPIo DE BONITO. PE

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

EVOLUçÂO DO PÂTHMôH|o LíQUIDO

2921

l:- fns!rativo M. 4o § 2o, incrso
R$ milhares

PATRIMONIO LíQUIDO 2019 to 2018 otto 2Afi otto
riaüüTpÍlto / uaorcil 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0
24.422 100 25.072 100 25.539 100
?4.422 100 25.A72 100 25.53S

PATRIMÔNIO LíAUIDO 20Í9 b/, 2418 % 2ü17 ,/,

0 ô 0 0 0 0
0 0 0 0 0

0 0 0 0 0
0 0 0 0 0 CI

ízos Acumulados
Reservas
t-uóroJ oúpróit

EtPL PtBfeiturâ

EPL Regime Financeiro

PL Regime Prêvidenciário

Evolução do Patrimônio Líquido
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dos Recursos Obtidos com a Alienaçâo de Àtivos

CÂ}t'IAI{A }yÍL}I{ICIr,"A'L I}Ü B()1\IITT}
CASÂ LEÔN]I}ÀS \/TLÀ NOVÀ

Jf§s
{o'*F.

-{Ê§

*#
MUNICíP|o DE BONITO. PE

PRoJETO DE LEt DE DTRETRIZES ORçAMENTARTAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

ORIGÉIII E APLICAçÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM ALIENAçÃO DE ATIVOS

2A21

stratrvo 5 (LRF, Art. 4'§ 2., incíso lll R$ milhares

RECEITAS REALIZADA§
20í9
{a}

2018
(b)

2417

{c)
RECETTAS DE CAPITAL- ALTENAÇÃO DE ATIVOS (t)

Atienação de Bens úóveis

Aiienação de Bens lntangíveis
Rendimentos de Aplicações Financeiras

DESPESAS EXECUTADAS
2019

(d)
2018
(e)

2A17

ÂPUcAçAo pgs REOURSo$.EaêLtEIaÇ4e !E alVos (il)
DESPESAS DE CAPITAL

lnvestimentos
Inversões Financeiras

Amortização da Divida
DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES OÉ PNTVIPÊruCIN

Regime Geral de Previdência Social

Regime Próprio de Servidores Públicos,

____gq
____ 86
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SALDO FINANCEIRO (i)={lc-llf)
VALOR (nt

Fonte:Anexo11doRREo.DemonstrativodaReceitadeAlienáçáí
2017,2018 e 2019.

Notas Explicativas:

1 - Despesas previstas no art. 44 da LRF: E vedada a aplicação da receita de capital derivada da alienação de bens e direitos
que integram o patrimÔnio pÚblico para o financiamento de despesa corrente, salvo se destinada por lei aos regimes de
previdência social, geral e próprio dos servidores públicos.
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PLANO PREVIDENCIÁRIO
RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 7ü17 2018 2019
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RECEITAS PREVIDENCIÀR|AS RppS (tv) = {t + lI - [) 117 131 6.98{

DESPESAS PREVIDENCT,ARTAS - RPPS

Compensaçâo previdenciêriá do RppS para o RGpS
ais

TOTAL DÀS DESPESÀS PREVIDET{OÁRIÂS RPPS (V}

RESULTADO PREV|DENCIÁRO Et) = (tv_v),

RÉCURSOS RPPS ARRECADAOOS EM EXERCíCIOS ANTERIORES

RESERVA ORçAMENTÁRIA DO RPPS
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PLANO FINANCEIRO
RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS . RPP§

RECEIT

TorÀL DAs REcÊtrAs pREvtDENctÂRtAs {tx} = ivfl + vm}

Civil
Aüvo
lnativo
Pensioaista

Militar
A§vo
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ApoRTEs DE REcuRSos PARA o pLANo pREvtDENcrÁHo Do Rpps 2A17 201A 20r9
Patrúnal

Ouir6 Aportes pâra g RPFS _
Reuirse para CoUertúm Oe Oencit financeiro

2"273_ ____u91 2.226

DESPESAS pREvtDENctÁruAs - Rpps 2017 2018 2019

-- apqqeUqqles--_
_ _egnsõqq_
__gut!S§-Ee!9!dSC Preyíatê.",,airio*
_ l9!etç!Aq 1tüSlar __
_____qet§!qs _-'. --
_Sa!q§!e!"fic 
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gompgsaçao Previdgnciária do Rpp_S.-parâ o RGPS -_ .-
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-_' 7.5Ê8
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ÍorAL DAs DEspEsAs pREvtDÉNctÁRtAs (x) 8.513 8.483

RESULTADo pREvtDENüÁRro {xt} = (tx-x),

Têbêla 6 - Avaliação da SituaçãoFinanceira ê Aluarial do Regime Próprio de Previdência dos servidores
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APORTES §E RECURSOS PÂRÁ O PLANO FINANCÊIRO DO RPP§

de lnsuÍiciênciâ Financeira

RECETTAS DAAOM|NISÍRAçÃO - RPPS

?ECEITAS CORRENTES

TorAL oÀs REcEtrAs DA ADMINISTRAçÁ0 Rpps - {x[]

DESPESAS DA ADM|NISTRAçÁo - Rpps

-:rESPES.CS CORRENTES (XIII)

DESPESAS DE CAPITAL (XIV)

roTAL DAs DESPESAS DA ADM|NISTRAçÃo Rpps - (xv) Ê (xru + xrv)

547

507

Evoluçãô de RÇcêltâs e Dcapês8 no Plano Finanieirc

s 10,000g s.ooo6
* 6.000

5 {o{ro
É 2.ggo

?018
Exercícrlo

RESULTADo oA ADMINIsTRAçÃo ners 1xvr1 = t*,, - xú

Evolução dê Rêôsitas ê Despesas no Plâno PrêvidenciáÍto

10.000

E 8.ooo

€ o.ooo
- 4.000
e 2.ooa

,-on"*L" I
i Píe!rdenciarias
j oo*"*r,,
L_. P,"l!P,oi"1r' ,

20í8
Exercícío
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{c} = (a-b}

Saldo Financeiro

do Exercício
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Demonstratlvo ô - Avâliâsão da $ituação Financeira e Aluarial do Rpp§
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EXERCíCtO
Saldo Financeiro

do Exercício

= {{ Exercício Anterior} + (c}

2058

__=aq§q
_, ê!6 _

2A57

____?g§1 _
2A62

_-LB!s _
2060

4q§_
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__ry1 _
2472

2063
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2A77
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2481
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Nota Explicativa: Náo existem;á
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MUMCíPIO OÉ BOHITO. PE
pRoJETo DE LEt DE DIRETR|ZES ORÇAMENTÁR|AS

ANEXO DE METAS FISCAIS
E§TlirATtVA E COMPEN§AçÃO OÂ RENúNCIA DE RECETTA

. 2021

RENÚNCN DE RECEITA PREVISTA

Não são estimados valores, para renÚncia de receita, relativos a eventual concessão de benefício Íisçal, a serern concedidosnos termos do arl' 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal e nos termos do texto legal do projeto de Lei de DiretrizesOrçamentárias para 2021, devendo ser feito estudo de impacto orçamentário-íinanceiro por ocasião da concessão dobenefício, durante o exercício respectivo.
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MUNICíPIO DE BONITO. PE

PRoJETO DE LETDE DTRETRTZES ORÇAMENTARTAS
ANEXO DE METAS FI§CAIS

MARGÊM DE EXPA}ISAO DÂ§ DESPESAS OBRIGATÓRns DE cARÁTER coNTINUADo
2021

AMF - Dernonstrativo I (LRF, Art. 40 § 2ô, inciso V) R$ milhares
EVENTOS Valor Prevista para 2021

Aumento Permanente da Receita 3.238
-) Transferências Constitucionais
-) Transferências ao FUNDEB 227

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita 3.0í 1

Perrnanente de

Bruta (lll) = (l+ll 3.011
Saldo Utilizado na 1.818

Novas DOCC 1.8í8
Novas DOCC PPP

de DOCC = (lll-lV 1.193

Notas Explicativas:

1 - As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado, nos termos do art. 1Z da LRF, para o Município em
2021, decorrem do aumento do salário rnínimo nacional, estimado em R$ 1.029,00, cônforme prevlsto no
PLDO 2021da União.

2 - Foi considerado , para 2021, aumento de receita de até 3,78o/o, resultante da taxa de inflação de 3,00%
multiplicado pelo fator de sensibilidade dos parâmetros macroeconômicos de 0,600/o, resultando em 1,6gyo,
e a taxa de crescimento do PIB de 3,50% multiplicado pelo faÍor de sensibilidade dos parâmetros
macroeconÔmicos de 0,560/o, resultou em 2,11a/o, ambos indicadores disponíveis no Relatório FOCUS do
Bando Central do Brasil, publÍcado em 03 de julho de 2020.

3 - A Lei Federal no_11.494, de 20 de junho de 2007, que criou o Fundeb (Fundo de Manutenção e
Desenvolümento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério) estaLeleceu em seu ârt. 48 â
extinção do fundo em 31 de dezembro de 2020. Por prudência, optou-se em manter nas projeçôes para o
ano de 2A21, as receitas que formam o fundo, assim como suas deduçôes, visto que tramita na Câmara
dos Deputados a Proposia de Émenda à Constituiçâo de no 15, de 2015, que acrescênta o fundo à
Constituição Federal para tomâ-lo permanente.
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CAMARA MUNICIPAL DO BONITO
CASA LEÔNIDAS VILA NOVA

ANEXO ilr

LEr DE DTRETRIZES ORçAMENTÁR|AS

Município de Bonito

EXERCíC|O DE 2021

ANEXO DE RISCOS FISCAIS

ANEXO ill - Rt§cO§ Ft§cAt§
DA LEt DE DtRETRtzES oRÇAMENTÁRIRs

PARA o EXERcÍgoor zozr

APRÊsENreçÃo'
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cÂnaana MUNrcrpAL Do BoNrro
CASA r,nôNrnAS trrl,A NovA

O presente Anexo de Riscos Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) do
Município, para 2A21, foi determinado pelo § 3o do art. 4" da Lei Complementar no 101, de 4
de maio de 2000 (LRF), com â finalidade de registrar e avaliar os passivos contingentes e
outros riscos capazes de afetar as contas públicas, bem como informar as providências a
serem tomadas pela Administração, oaso os riscos se concretizem.

Lei Complementar no 10112000.
Art.40.
'§ 3o A lei de diretrizes orçamentárias conterá Anexo de Riscos Fiscais, onde
serão avaliados os passivos contingentes e outros riseos capazes de afetar as

§x§ãofjll'"rc, 
informando as providênôias a §erem tomadas, caso §e

Riscos Fiscais são possibilidades de ocorências de eventos que venham a impactar
negativamente nas contas públicas, eventos estes resultantes da realização das ações
previstas no programa de trabalho para o exercício ou decorentes das metas de resultados,
conespondendo, assim, aos riscos provenientes das obr§ações financeiras do governo.

A Resolução do Conselho Federalde Contabilidade (CFC) no 1.iB0l0g, que aprovou a
NBC T 19.7, que trata de provisôes, passivos, contingências passivas e contingências ãtivas,
definiu, nos seguintes termos:

contingência passiva é uma possível obrsaçâo presentê cuja existência
será confirmada somente pela oconêncía de uú óu niais eventos futuros que
nâo estâo totalmente sob o controle da entidade; ou é uma obrigaçâo presentÀ
que surge em decorrência de eventos pa§sados, ma§ quê não é reóonhecida ou
porque é improvável que a entidade tenha de liquidá-la; ou porque o valor da
obrigaçáo náo pode ser estÍmado com suficiente sàgurança.

A Reserva de Contingência, conforme estabelecido na alínea "b'do inciso lll do art.
50 da LRF destina-se ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos
fiscais imprevistos, no§ quais se induem as alteraçôes e adequações orçameltárias em
conformidade com o disposto no inciso lll do § 10 do art. 43 da Lei Federal no 4,320, de 1g64.

Constará da Lei Orçamentária peto menos 2% (dois por cento) da receita conente
Iíquida para a reservâ de contingência.

Também é possível §uperar oconências de eventos de que trata este anexo, por meio
de realocaçáo ou redução de despesas discricionárias.

No exercício de 2021 poderáo vir a acontecer fatos que impliquern nos seguintes
riscos fiscais:

1. Não atingimento das metas de anecadação de receitas e aumentos de despesas
em deconência de:

a) Ritmo de crescimento da atividade econômica do País abaixo do que está
sendo projetado, com reflexo no nívelde arrecadação dos tributos municipais e
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dos recursos resultantes de transferências constitucionais e legais feitas por
outros entes federativos;

b) Flutuaçôes na taxa de câmbio elou aumento da taxa de juros, que tragam
reflexos para a economia, implicando em aumento do custo do serviçJ da
dívida (iuros e amortizações);

c) Oconência de índices inflácionários diferentes daqueles previstos, que venham
a prejudicar as metas fiscais consideradas nas projeçôes desta LDO;

d) inadimplência superior às estimativas de recebimentos dos créditos de
dívida ativa tributária, previstos nas campanhas de cobrança administrativa
e judicial, consoante disposiçÕes do Código Tributário Municipal, da Lei
Federal na ô.830, de zz de setembro de ígg0 e atualizaçÕes;

2. Socorro à populaçâo em caso de situaçÕes emergenciais, de calamidade pública,
epidemias, notadamente a continuidade dos efeitos da pandemia do Covid-1g e
enchentes, em valores superiores aos estimados para programas assistenciais, de saúde
e da defesa civilque constarão da Lei Orçamentária.

3. Desastres ambientais de grandes proporçÕes no território do município.
4. Ocoffência de decisôes judiciais que impliquem em despesas não previstas ou

orçadas em valor menor do que o montante imputado.

Havendo as oconências citadas, §erâo tomadas as providências referenciadas na folha
anterior, por meio de utilização da reserva de contingência e realocação de recursos e
redução de despesas discricionárias, assim como em situações emergenciais e de
calamidade haverá gestâo de riscos.

Considerando riscos hipotéticos, a quantificação financeira é de difícil mensuração,
enquadrando-se em contingências pasrivas.

Anexa Tabela de Riscos Fiscais, modelo STN.
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ANEXO IV

LEr DE DTRETRTZES oRçAMerurÁnres

Município de Bonito

rxrRcíoo DE zazt

ANExo DE oBRAs EM uxecuçÃo, DEspEsAs
DE coNsrnvnçÃo Do PATRrruôruro

púguco E Novos PRoJEToS

APRESENTnçÃo
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A Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, estabeleceu no art. 45

que somente deverâo ser incluídos novo$ projetos após adequadamente atendidos

os em andamento e contempladas as despesas de conservação do patrimônio

público, nos termos que dispuser a leide diretrizes orçamentárias.

O presente anêxo contém a discriminaçâo das obras em andamento,

despesas previstas para conservação do patrimônio e os novos projetos que serão

incluídos na lei orçamentária para 2A21, para atendimento das disposiçôes do

parágrafo único do referido art. 45 da LRF.

EstÍlo evidenciadas detalhadamente, a seguir:

| - Obras em Andamento;

ll - Despesas para Conservação do Patrimônio;

lll - Novos P§etos
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